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RESUMO

Para romper com a dominação colonial e conquistar a sua independência política,
Moçambique protagonizou uma revolução socialista (1975), sob a direção da Frente
de Libertação de Moçambique (FRELIMO). Dentre os desafios estabelecidos pelo
governo revolucionário, estava a tarefa de erradicar todos os vícios derivados das
práticas  coloniais  e  burguesas.  Como  estratégia  comunicativa  para  atingir  esse
objetivo,  a  FRELIMO  criou  o  Xiconhoca,  um  personagem  de  cartum  que  se
propunha a  ser  uma antítese do “Homem Novo”,  modelo  desejado para  a  nova
sociedade.  O  Xiconhoca  era  a  representação  do  inimigo  interno  da  Revolução
Moçambicana  e  representava  todos  os  males  e  comportamentos  sociais  que
deveriam ser denunciados ou combatidos. O presente trabalho teve como objetivo
analisar  a  importância  do  Xiconhoca  como  uma  estratégia  de  comunicação  da
FRELIMO para identificar e denunciar os males sociais à Revolução Moçambicana a
partir  da  análise  dos  cartuns  do  Xiconhoca  produzidos  no  contexto  do  governo
revolucionário  entre  1976  e  1978.  Analisado  a  partir  de  algumas  facetas
(improdutivo, alienado e burocrata), e apesar de algumas contradições identificadas,
o Xiconhoca cumpriu bastante bem os objetivos para os quais foi criado.

Palavras-chave: Cartum. Xiconhoca. Moçambique. Revolução Moçambicana.
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ABSTRACT

In order to break free from the colonial  rule e conquer its political  independence,
Mozambique carried out a socialist revolution (1975), lead by Mozambican Liberation
Front (FRELIMO). Amongst the challenges outlined by the revolutionary government,
was the eradication of all  vices derived from colonial  and bourgeois practices. As
communicative strategy to achieve this goal,  FRELIMO created Xiconhoca [shee-
koh-nyoka], a cartoon character intended to be an antithesis of the “New Man”; the
desired archetype of a citizen of the new society. Xiconhoca was the representation
of the enemy within the Mozambican Revolution, and encompassed all the evils and
social  behaviors  that  should  be  denounced  and  combated.  This  paper  seeks  to
analyze Xiconhoca as a communication strategy, employed by FRELIMO to identify
and  denounce  the  social  ills  to  the  Mozambican  Revolution,  by  examining  the
cartoons  produced  under  the  same  title  in  the  context  of  the  revolutionary
government between 1976 and 1978. The paper focuses on some of the character’s
facets  (unproductive,  lunatic,  bureaucrat,  etc.);  considering  that,  despite  some
contradictions  found,  it  accomplished,  quite  well,  the  objectives  for  which  it  was
created.

Keywords: Cartoon. Xiconhoca. Mozambique. Mozambican Revolution.
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1. INTRODUÇÃO

O desencadeamento da insurreição geral armada em Moçambique contra o

colonialismo  português  e  o  imperialismo  foi  amplamente  apoiado  pelo  povo

moçambicano,  de  Rovuma a  Maputo  1,  que  estava  submetido  ao  jugo  feroz  do

ocupante, à avidez de sua exploração, à barbárie de sua repressão e à infâmia de

sua permanente humilhação.

O moçambicano se via privado de sua personalidade pátria e de sua cultura,

que era menosprezada e ridicularizada. Seus valores e costumes foram aculturados

e todo um povo foi lançado, deliberadamente, para a escuridão do obscurantismo

visando  à  ruptura  do  moçambicano  com  as  suas  origens.  Havia  uma  difusão

planejada  de  hábitos  do  alcoolismo  e  outros  vícios,  como  a  prostituição.  A

implementação do racismo e a divisão do povo baseada na raça e etnia tinham o

objetivo  de  asfixiar  o  espírito  de  resistência  do  povo  moçambicano  e  mantê-lo

dividido e impotente.

Mesmo alcançando os seus intentos com a ocupação, o sistema colonial

português não conseguiu destruir a vontade de liberdade do povo moçambicano. O

ódio contra os agressores foi  proporcional à sua repressão e humilhação. Desse

ódio foi-se enraizando o desejo de liberdade.

A  República  Popular  de  Moçambique  nasceu  da  concretização  das

aspirações de todos os moçambicanos e foi o produto do sacrifício dos combatentes

nacionalistas,  bem como de todo o povo  moçambicano,  por  meio  do projeto  de

constituir uma democracia popular sob a direção de uma aliança entre operários e

camponeses, dirigido pela Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO)  2. Esta

Frente Popular foi o principal instrumento de organização e de mobilização do povo

moçambicano no combate contra o colonizador  e pela libertação nacional  -  cuja

visão de Estado era abrir e liderar uma nova frente de luta pela construção de um

Estado  Democrático  Popular  -,  pela  reconstrução  nacional  e  pela  liquidação  da

exploração do homem pelo homem.

1 Pontos extremos, entre o norte e sul de Moçambique.
2 Em todos os  níveis  foi  afirmada a primazia  das  decisões  e  estruturas do Partido  sobre  as do
governo.
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Ao  considerar-se  parte  integrante  dos  povos  e  classes  oprimidas  da

humanidade, Moçambique tinha um papel a cumprir na luta pela transformação do

mundo e pelo estabelecimento de uma nova e justa ordem social.  Isto incluía o

estabelecimento do bem-estar cultural de todos os cidadãos, a promoção e difusão

da  educação  em  todos  os  níveis,  a  liquidação  do  elitismo  e  da  discriminação

educacional na base da riqueza e a formação de uma nova mentalidade popular e

revolucionária no seio das novas gerações.

Pela  linha política que caracterizou a  República Popular  de Moçambique

desde as primeiras horas da sua proclamação, o governo moçambicano foi cercado

por inimigos que já estavam estabelecidos do outro lado das fronteiras do território

nacional, por se localizar numa região que estava sob forte influência de dois blocos

antagônicos da Guerra Fria. Porém, o governo não lutaria só contra esses inimigos.

Com o projeto de construir uma sociedade mais justa tendo como base o

“homem novo” 3 - figura emblemática que se forjaria no combate e na construção e

estabelecimento  das  Zonas  Libertadas  4,  no  trabalho  coletivo,  um  ser  sem

preconceitos  que  dava  a  sua  vida  pela  causa  revolucionária  -,  a  FRELIMO  iria

enfrentar os seus inimigos internos que atuavam em todas as esferas da sociedade.

Esses inimigos internos eram moçambicanos, de postura reacionária 5, contrários à

revolução, resquícios do sistema colonial, elementos nocivos à sociedade. Portanto,

tinham de ser denunciados e combatidos. 

Diante desse desafio - e com um povo na sua grande maioria analfabeto,

herança do antigo sistema -, o Departamento de Informação e Propaganda (DIP) da

FRELIMO criou  um  personagem,  que  chamou  de  “Xiconhoca”,  que  era  uma

representação do inimigo interno à revolução. Tratava-se de uma antítese ao homem

3 Era um modelo que rejeitava o colonial, o tradicional e que era favorável à união das entidades dos
diferentes grupos etno-linguísticos,  sob uma mesma nação e com os olhos no futuro  (CABAÇO,
2007). Aprofundaremos este assunto mais adiante.
4 Territórios conquistados e administrados pela FRELIMO durante a luta de libertação nacional.
5 O sentido de reacionário aqui é o de "forças da reação", que procuram prender ou reverter as
conquistas de uma revolução ou reforma; esse sentido foi introduzido no pensamento político por
filósofos radicais do século XIX. Na época era norma para identificar essas forças como a Igreja, a
aristocracia  e as instituições dos ancestrais  do regime.  Apesar de ser  um termo frequentemente
usado por  partidários  de esquerda,  ele  foi  utilizado  por  organizações nacionalistas,  socialistas  e
fascistas. Um reacionário é qualquer um que se opõe a mudanças que sejam objetivos da esquerda,
ou que busca restabelecer uma ordem política que foi derrubada em nome de ideais de esquerda. A
implicação é que geralmente tal pessoa apenas "reage" às alterações e não inicia mudança alguma, e
de modo que ela não tem direito de ser ouvida. Ela é colocada à margem do processo (SCRUTON,
2007).
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novo. Multifacetado e onipresente, o Xiconhoca estava em todo lugar. Poderia ser

um simples cidadão, um policial, um membro da FRELIMO 6, ou seja, qualquer um

que discursava contra a revolução ou contradizia as orientações do Partido.

A proposta para este trabalho nasceu da necessidade de compreender e

analisar  a  importância  da  criação  do  Xiconhoca  como  uma  estratégia  de

comunicação  da  FRELIMO  para  identificar  e  denunciar  os  inimigos  internos  à

Revolução Moçambicana.

A realização  dessa  pesquisa  também se  faz  importante  porque  o  nosso

objeto de pesquisa está inserido num período marcante da história de Moçambique.

Tal período foi marcado pelo registro de altas taxas de analfabetismo, de devastação

do tecido social devido a séculos de colonização e da necessidade de mobilização

dos  moçambicanos  para  a  reconstrução  da  nova  nação  perante  as  ameaças

internas e externas.

Diante desse desafio,  serão analisadas imagens do referido personagem,

publicadas semanalmente na  Revista Tempo,  entre os anos de 1976 e 1978, em

Moçambique. Nossa análise consistirá na identificação e caracterização das facetas

do Xiconhoca, assim como os seus discursos.

Em função das características gráficas do Xiconhoca, e para uma melhor

compreensão da importância dos textos que acompanham as imagens, será feita

uma análise com base no contexto extra-icônico (CAGNIN, 1975) que contribuirá

para uma compreensão do texto chárgico enquanto mensagem icônica.

O  contexto  extra-icônico  se  conceitua  como  tal  devido  à  associação  de

elementos de natureza diversa, como tempo, idade, instrução, sociedade, cultura e

ambiente em que se realiza a comunicação. Segundo Antonio Luiz Cagnin (1975),

esse contexto apresenta duas vertentes contextuais, que são: o contexto situacional

que envolve elementos, de qualquer natureza, que são comuns ao autor e ao leitor

no processo de comunicação; e o contexto global em que são adicionadas questões

culturais  e  espaço-temporais  as  quais  são  impossíveis  de  delimitar  devido  à

diversidade entre as pessoas.

6 A FRELIMO, que era uma frente política, se tornou um partido de orientação marxista-leninista em
1977, como uma das resoluções de seu III Congresso. Por uma razão prática, esta organização será
sempre designada de FRELIMO.
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É importante salientar que o contexto é importante para a compreensão do

Xiconhoca. Em função do contexto é possível perceber seu conteúdo e identificar as

circunstâncias políticas, sociais, ou mesmo econômicas, em que ele foi concebido,

produzido e publicado. Com a percepção desses referentes é possível compreender

o alcance que esse personagem teve na sociedade moçambicana.

Ainda sobre essa questão, Edson Carlos Romualdo afirma:

O contexto extra-icônico é fundamental para a leitura das caricaturas,
dos  cartuns  e  das  charges,  pois  o  leitor  deve  conhecer  a
personalidade  caricaturada  e  ter  informações  sobre  os  temas
apresentados nos cartuns ou sobre fatos apresentados nas charges.
Caso contrário, o teor crítico e humorístico desses textos se perde
(ROMUALDO, 2005, p.176).

Apesar  de  o  cartum  ser  considerado  como  um  texto  visual  de  caráter

humorístico, assim como a charge e a caricatura (ROMUALDO, 2005), neste estudo

não daremos centralidade ao elemento do humor, característica indissociável nesse

tipo de texto, mas que será apreciado apenas quando fizermos referência explícita a

esse elemento durante nossas análises.

Ao processo de análise do Xiconhoca, também serão incorporados fatores

da  textualidyade  centrados  no  leitor  que  são:  informatividade,  situacionalidade  e

intertextualidade (BEAUGRAND; DRESSLER apud ROMUALDO, 2000).

A informatividade é um fator que diz respeito ao grau de expectativa em

relação à informação contida no texto. Essas informações podem ser conhecidas ou

não pelo leitor (KOCH; TRAVAGLIA, 2004). Um texto poderá ser menos informativo

se  a  informação  contida  nele  for  previsível  ou  redundante.  Um  texto  menos

previsível, embora mais informativo, pode exigir do leitor mais trabalho de percepção

e decodificação.  Em alguns casos,  um texto  com alto  grau de imprevisibilidade,

mesmo contendo um grande nível de informação, pode parecer incoerente ao leitor

e,  consequentemente,  este  pode  vir  a  rejeitá-lo  devido  à  dificuldade  para

compreendê-lo (ROMUALDO, 2000).

A situacionalidade  está  relacionada  com elementos  que  fazem um texto

relevante para a situação em que ele é escrito e lido. Cada autor cria um mundo em

função das suas perspectivas  baseadas na sua vivência.  Pode-se afirmar que o

mundo textual não é uma cópia fiel do mundo real (KOCH; TRAVAGLIA, 2004). A
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situacionalidade orienta tanto a produção quanto a recepção do texto, e pode auxiliar

na  definição  do  seu  sentido.  O  autor  pode  e  deve,  no  caso  de  uma  imagem,

amparar-se em elementos visuais para buscar a ampla compreensão e percepção

da mensagem (ROMUALDO, 2000).

Tendo em conta o fator da situacionalidade, para entender o Xiconhoca é

importante saber que a República Popular de Moçambique nasceu das aspirações

do  povo  moçambicano  depois  de  10  anos  de  uma  luta  armada.  Em  seu

pronunciamento à nação para a proclamação da independência, Samora Machel

definiu a nova República como uma nação soberana e independente, um Estado de

Democracia  Popular,  sob  a  direção  da  aliança  dos  camponeses  e  operários  e

também de todas as camadas patrióticas que se engajaram na luta pela destruição

das  sequelas  do  colonialismo  e  da  dependência  imperialista,  que  lutaram  pelo

aniquilamento do sistema de exploração do homem pelo homem, e que construíram

a edificação da base material, ideológica, político-cultural, social e administrativa de

uma nova sociedade (MACHEL, 1975).

Por fim, a intertextualidade está relacionada com o processo de produção e

recepção de um texto que pode ocorrer em função de conteúdos de outros textos

previamente  existentes  (KOCH;  TRAVAGLIA,  2004).  Essa  intertextualidade  pode

ocorrer entre matérias veiculadas na mídia em geral, num determinado período de

tempo,  quando um fato jornalístico é de interesse da sociedade  7 (ROMUALDO,

2000).

O  referencial  teórico  para  este  estudo  terá  como  base  a  análise  da

bibliografia de referência da história de Moçambique 8 (HEDGES, 1999), bem como

o acesso a artigos que analisam fatos relevantes que aconteceram antes e depois

da  independência  do  país  (BORGES  COELHO,  1993;  ADAM;  DYUTI,  1993;

MACAGNO, 2009; NAMBURETE, 2003) e ainda em obras recentes que analisam a

luta armada de Libertação Nacional (TEMBE, 2014; CPHLLN, 2011). Também foram

consultadas  as  obras  que  são  referências  no  processo  de  análise  iconográfica

(ROMUALDO, 2000; SERRA, 2014) bem como artigos relacionados ao tema.

7 A intertextualidade, em função do uso do texto, tem subdivisões. Para além de conteúdo, ela pode
ser forma. A intertextualidade de conteúdo pode ser implícita ou explícita (KOCH; TRAVAGLIA, 2004). 
8 Parte das fontes bibliográficas sobre a criação da FRELIMO e o desenrolar da Luta de Libertação
Nacional, consultadas para a primeira parte deste trabalho são obras editadas sobre a chancela do
Ministério dos Antigos Combatentes. Elas são a narrativa de pessoas que participaram, de algum
modo, na libertação de Moçambique. Bibliografia alternativa é rara e de difícil acesso.

16



O presente trabalho, uma análise da significação das ações e discursos do

Xiconhoca, que ainda hoje faz parte do vocabulário e folclore moçambicano, será

dividido em três momentos:

O capítulo dois é uma visão da sociedade moçambicana sobre o sistema

colonial,  desde  a  instauração  da  II  República  Portuguesa,  passando  pela

proclamação da independência nacional, até o período do governo revolucionário.

Neste capítulo será abordado o sistema de produção a que estavam submetidos os

trabalhadores  nacionais,  e  de  exploração  nas  áreas  rurais.  Também  serão

abordados aspectos relacionados à educação para compreender os mecanismos de

instauração e manutenção da administração colonial.

Para a compreensão do surgimento da causa nacionalista serão descritas e

analisadas as práticas segregacionistas e os métodos de fuga e rotas utilizados para

se  chegar  à  República  da  Tanzânia,  assim  como  a  formação  das  principais

organizações  políticas.  Essa  abordagem  passará  por  uma  breve  trajetória  de

Eduardo  Mondlane,  figura  nuclear  no  surgimento  da  Frente  de  Libertação  de

Moçambique,  como frente  única  de  luta  contra  o  colonialismo  português.  Serão

consideradas  a  diplomacia  e  as  tentativas  pacíficas  para  a  conquista  da

independência e o papel de Eduardo Mondlane nesse processo. A preparação da

luta armada,  a  formação da FRELIMO e o processo da luta  até a conquista da

independência  completarão  a  análise  geopolítica  de  Moçambique  do  contexto

colonial ao governo revolucionário.

No  capítulo  seguinte  será  realizada  uma  descrição  do  Xiconhoca.  Será

explicada a origem do nome que identifica o personagem e as referências históricas

para o seu surgimento. Como forma de solidificar nossa argumentação, será feita

uma abordagem sobre questões que julgamos pertinentes no que diz  respeito  à

conceituação  do  Xiconhoca  como  cartum.  Para  a  análise  das  imagens,

apresentaremos  uma  descrição  das  diversas  facetas  que  o  Xiconhoca  possui  e

analisaremos alguns cartuns relacionados a cada uma das facetas identificadas.
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CAPÍTULO 2:

MOÇAMBIQUE: DO CONTEXTO COLONIAL Á LUTA PELA INDEPENDÊNCIA

2.1 O CONTEXTO COLONIAL

Com a implementação de leis e práticas discriminatórias, o governo colonial

português  evidenciava  sua  principal  característica  em  relação  a  Moçambique:

explorar  os  recursos  naturais  (principalmente,  minérios)  e  a  mão-de-obra  dos

moçambicanos por meio do trabalho na agricultura. Tais leis visavam unicamente

beneficiar Portugal e cidadãos portugueses na Colônia.

As  leis  e  práticas  discriminatórias  no  território  moçambicano  foram

acentuadas com o nascimento do “Estado Novo” em Portugal, surgido de um golpe

de  Estado  em  maio  de  1926.  O  Estado  Novo,  também  conhecido  por  alguns

historiadores como “II República”, acabou com o liberalismo vigente e a monarquia

constitucional  e  solidificou-se com a nomeação de António Pereira  Salazar  -  até

então ministro das Finanças - para o cargo de presidente do Conselho de Ministros,

em  1932.  Defendendo  o  fortalecimento  da  agricultura  como  base  para  o

desenvolvimento,  o novo governo surgiu com um discurso conciliador  entre uma

burguesia afetada pelas limitações legislativas da República - porém, em ascensão -

e os grandes proprietários fundiários já estabelecidos (HEDGES, 1999).

Com  a  crise  de  1929-1934,  o  governo  intensificou  a  exploração  da

população moçambicana e dos recursos naturais da Colônia, para o interesse da

burguesia  portuguesa,  em  resposta  à  política  de  redução  de  investimentos  na

indústria  existente  e  de incentivos  para  a  fixação de colonos.  Criou  políticas  de

acumulação de capital  e  reduziu ao indispensável  o  uso de capitais  nacionais e

estrangeiros.

Em 1930, os poderes legislativos e financeiros da Colônia de Moçambique

foram  centralizados  pelo  Ministro  das  Colônias.  A administração  local  ficou  sob

mandato direto de Lisboa. Esta situação fortaleceu os interesses da burguesia em

Moçambique.  Nessa  legislatura  foram instauradas  inspeções  administrativas  cuja

finalidade era  verificar  o  grau de  cumprimento  das  leis  vigentes.  Esse processo

proporcionou ao ministro um controle da atividade dos administradores do território
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que passou a tomar medidas fundamentais para o funcionamento administrativo da

Colônia de Moçambique.

FIGURA 1

Título: Mapa de África com detalhe da localização de Moçambique

Fonte: https://en.wikipedia.org

Apesar das mudanças legislativas que visavam uma exploração efetiva das

colônias,  as  relações  de  Portugal  com  as  mesmas  eram  frágeis.  A política  de

exploração  efetiva,  que  passou  a  vigorar,  demandou  do  estado  português  o

estabelecimento de leis protecionistas para sua economia. Nesse sentido, em 1932,

foi promulgada uma lei que impôs licenças para importação e exportação em relação

à atividade comercial entre outros países e as suas colônias, como a proibição do

uso de moeda estrangeira na atividade comercial das colônias e a centralização da

moeda estrangeira nos cofres do estado (Idem).

19



Sob  a  mesma  lei,  as  companhias  exportadoras  de  Moçambique  tiveram

autorização para reter 20% das divisas resultantes das suas atividades. Os outros

80% entravam para um fundo cambial para ressarcir as companhias em escudos 9

da Colônia.

Ainda  em  1932,  o  Estado  Português  começou  uma  campanha  para  o

estímulo do cultivo do algodão, matéria-prima com demanda para a indústria têxtil

portuguesa. O governo criou um incentivo financeiro às companhias algodoeiras que

exportavam diretamente da Colônia e assim faziam frente à baixa de preços do

algodão  que  acontecia  desde  1927.  Esse  estímulo  incentivou  o  incremento  da

comercialização do algodão produzido pelo campesinato, que tornou, por lei, o seu

cultivo obrigatório nas machambas 10 familiares

No setor educacional, o governo colonial procedeu a mudanças no sistema

de  ensino  a  partir  de  1930  e  criou  um  ensino  básico  rudimentar  11 para  as

populações indígenas e passou a controlá-lo diretamente. A base dessas mudanças

foi a intenção de civilizar e nacionalizar os indígenas e difundir entre eles a língua e

os  costumes  portugueses.  Foi  proibido  o  ensino  de  línguas  nacionais,  com  a

exceção na disciplina de religião.

A proibição do uso de línguas nacionais na educação tinha o objetivo de

discriminar as igrejas protestantes, cujos missionários comunicavam-se com mais

facilidade  usando  as  línguas  nacionais  ou  o  inglês  ao  invés  do  português.  No

processo de educação realizado por essas igrejas, normalmente usavam as línguas

bantu nos primeiros anos de escolarização como forma de atingir com mais rapidez

a alfabetização básica (Idem).

Este sistema de ensino era obrigatório para todas as crianças que vivessem

num raio  de  três  quilômetros  de  uma escola  rudimentar.  A administração  desse

sistema de ensino foi realizada pela Igreja Católica que, por meio das suas missões,

eram vistas pelo governo colonial como instituições de educação e instrumentos de

civilização. Essa responsabilidade fez aumentar o número de missões católicas pelo

9 O escudo português era moeda oficial vigente nas colônias. O seu uso estava restrito a determinado
território colonial conforme indicação na moeda ou nota.
10 Terreno ou campo de cultivo.
11 O sistema de ensino para a população branca era mais completa, pois ela ocupava os melhores
postos de trabalho. O sistema de ensino para indígenas continha as seguintes disciplinas: Língua
portuguesa;  Aritmética e  sistema métrico;  Geografia  e  história  de Portugal;  Desenho e  trabalhos
manuais, Educação física e higiene, Educação e canto oral (HEDGES, 1999).
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território e, consequentemente, a expansão das escolas rudimentares em relação às

escolas de ensino governamental e protestante 12.

O professor de uma escola rudimentar era semi-habilitado (com o ensino

básico terminado). Dependendo da região, por exemplo, a região norte, o ambiente

de  trabalho  era  precário,  porque  em muitos  casos  a  ajuda  do  Estado  consistia

apenas no fornecimento, pelo administrador local, de jovens trabalhadores. Estes,

em companhia dos “alunos” da escola, trabalhavam nas plantações de algodão e

outros produtos cuja venda revertia para a missão católica e esta comprava bens e

equipamentos. 

Mais  que  civilizar  e  alfabetizar,  este  sistema  de  educação,  criado  pelo

governo colonial, tinha como principal objetivo “habilitar o indígena para o seu papel

específico  de trabalhador  barato na economia  colonial  moçambicana”  (HEDGES,

1999).

Com  relação  à  exploração  das  zonas  rurais  no  período  colonial,  as

comunidades  rurais  foram  afetadas  com  o  reforço  da  administração  colonial,

principalmente,  por  uma  agressiva  política  de  cobrança  de  impostos.  Em

consequência disso, a produção camponesa aumentou. Devido aos preços baixos

praticados pela administração colonial, milhares de camponeses tiveram que vender

o seu excedente como forma de obter dinheiro suficiente para pagar seus impostos. 

Foi  nesse  período  que  a  administração  colonial  viu  a  oportunidade  de

expandir  o  cultivo  do algodão em regiões com clima propício  e  outras  variantes

agrícolas nas regiões com clima diferente. Alguns administradores permitiam que os

camponeses  cultivassem  individualmente,  mas  também  criaram  machambas

coletivas em zonas próximas a sua administração onde os trabalhadores estavam

sob  controle  de  sipaios  13.  Os  camponeses  que  aceitavam  trabalhar  nessas

machambas eram os que não tinham a possibilidade de pagar os impostos. A sua

remuneração se limitava à isenção do pagamento da contribuição pecuniária.

12 Se  em  1930  havia  em  todo  território  126  missões  católicas,  sete  anos  depois  esse  número
aumentou  para  231.  No  mesmo período  existiam  64  escolas  oficiais  de  ensino  e  esse  número
aumentou  para  177.  O ensino  protestante  foi  o  mais  afetado  com a  regulamentação  do  ensino
rudimentar  e a proteção à Igreja Católica  pelo governo colonial  e descriminação e repressão do
mesmo  às  outras  congregações  religiosas.  Proibidas  de  lecionar  em  línguas  nacionais,  seu
fundamento de ensino e suas escolas foram fechadas. Em sete anos suas escolas foram reduzidas
quase a metade, de 84 para 45.
13 Policial ou militar indígena, recrutado pela administração portuguesa, geralmente para policiamento
local ou rural.
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O  término  das  concessões  a  companhias  estrangeiras  no  norte  de

Moçambique e a introdução de um novo regime alfandegário afetou os produtores

que vendiam seu excedente nos países de fronteira, como Tanganiyka (Tanzânia) e

Niassalândia  (Malawi)  e  começaram  a  ter  que  pagar  impostos  altos  sobre  os

produtos  comprados  quando  regressavam  ao  território  moçambicano.  O

ressentimento  perante  essa  situação  fez  com que  muitos  camponeses  fixassem

residência e produzissem nos territórios vizinhos.

Para  além da  baixa  dos  preços  dos produtos,  o  Estado colonial  tinha o

problema  de  salários  atrasados.  Às  vezes  a  administração  não  localizava  os

trabalhadores, outras vezes eram os trabalhadores que não levantavam o ordenado

porque não queriam andar longas distâncias sem terem a certeza de que seriam

pagos.  Isso  era  consequência  de uma estratégia  da  administração colonial  para

evitar fugas.  Os recrutamentos começaram a ser feitos em localidades cada vez

mais distantes das plantações.

Essa  realidade  abriu  espaço  para  pequenos,  porém  significativos,

movimentos de resistência. No final da década de 1930 foram registradas nas áreas

rurais do norte e sul de Moçambique manifestações de repúdio ao cultivo obrigatório

de algodão. Nas regiões de fronteira com a Suazilândia e a África do Sul, famílias

começaram a queimar as suas palhotas  14 e atravessaram a fronteira para cultivar

algodão. No norte, os agricultores migraram para a Tanzânia (HEDGES; ROCHA,

1999). 

No  interior  de  Moçambique  se  tornou  frequente  o  subcultivo  deliberado;

outras ações de sabotagem também foram verificadas como ferver  as sementes

antes de plantá-las como tentativa de minar a produção na região. No centro, devido

à  imposição  de  preços  baixos  pela  Companhia  da  Zambézia,  os  camponeses

inutilizaram a produção, queimando, enterrando ou lançando ao rio os produtos que

haviam sido levados para a comercialização. Mais ao norte, em Nampula, alguns

camponeses queimaram as plantações. No cais do porto da Beira e de Lourenço

Marques,  trabalhadores  organizaram  greves  em  repúdio  às  más  condições  de

trabalho, aos baixos salários e à alta dos impostos (HEDGES; ROCHA, 1999).

14 Construção rústica africana, geralmente coberta de ramos ou palha.
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Após a II Guerra Mundial, o mito da invulnerabilidade imperialista europeia

foi quebrado. A participação de soldados africanos nos campos de batalha, como

subordinados  de  europeus,  fez  surgir  uma  visão  de  mundo  pautado  por  uma

ideologia anticolonial. Nas conferências internacionais, com um mundo polarizado,

era crescente um discurso em defesa da autodeterminação dos povos (Idem).

Perante essa realidade, o nacionalismo africano viu nas instituições sociais

para  negros  (associações  culturais  os  sindicatos  e,  em  alguns  casos,  partidos

políticos) uma forma de fortalecimento e difusão do discurso independentista. Em

Moçambique, assim como em outras colônias portuguesas, as associações também

se  apresentaram  como  núcleos  nacionalistas.  Estas  associações  nunca  se

transformaram em partidos políticos devido à ação repressiva do governo colonial e

à política de assimilação.

O Núcleo dos Estudantes Secundários de Moçambique (NESAM) e o Centro

Associativo dos Negros (CAN) tiveram um papel nuclear na formação de um ideal

nacionalista.  Foi dessas associações, um pouco por todo o território, que surgiram

homens e mulheres que se juntaram e lideraram a luta para a independência de

Moçambique.

2.2 DA LUTA PELA INDEPENDÊNCIA AOS ANTECEDENTES DA CRIAÇÃO DA

FRELIMO

2.2.1 A convergência de movimentos nacionalistas moçambicanos

A Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO) surgiu como resultado

de  uma  convergência  de  movimentos  nacionalistas  moçambicanos  de  cariz

regionalista. Esses movimentos foram se formando no final da década de 1950 e

início  da década de 1960 e  estavam engajados na luta  pela  independência  das

regiões de sua origem e influência.

A Rodésia  do Sul,  atual  Zimbábue,  foi  desde o  século  XIX  o  refúgio  de

muitos moçambicanos da região centro e sul fugidos da segregação e exploração

colonial  portuguesa  e  em  busca  de  oportunidades  de  trabalho  e  educação.  Os

moçambicanos  fixavam-se  nas  zonas  rurais  e  urbanas  e  trabalhavam  nas
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plantações, minas, serviços de transportes e atividades comerciais.  As afinidades

étnicas,  culturais  e  linguísticas  foram  fundamentais  para  a  inserção  dos

moçambicanos no meio social rodesiano (TEMBE; GASPAR, 2014).

Essas afinidades eram fortalecidas pelas missões protestantes o que elevou

a consciência social e política dos moçambicanos, levando à criação de associações

com o intuito de integrar socialmente os moçambicanos. Essa integração levou os

migrantes  moçambicanos  a  se  envolverem  nas  lutas  do  movimento  sindicalista

fortalecendo a consciência política e, consequentemente, a criação de movimentos

políticos.

Em  18  de  outubro  de  1960,  Adelino  Chitofo  Gwambe,  funcionário  da

Rhodesia Railways, juntamente com outros migrantes moçambicanos, formaram a

União Democrática Nacional de Moçambique (UDENAMO) com a cooperação do

National  Democratic Party (NDP). Essas organizações foram criadas mesmo sob

uma enorme vigilância e perseguição da Polícia Internacional e de Defesa do Estado

(PIDE)15. 

Por causa da ação cerrada da PIDE em Salisburia e Bulawyio, Gwambe e

outros  elementos  da  organização  fugiram  para  Tanganyika  em  abril  de  1961,

enquanto outro grupo regressou a Moçambique para o trabalho de mobilização e

adesão ao movimento nacionalista.  O grupo que seguiu para o norte teve como

referência o líder moçambicano Urias Simango, com quem haviam mantido contato

(TEMBE; GASPAR, 2014).

Influenciado  pela  atividade  política  de  partidos  nos  territórios  do  império

britânico da Rodésia do Norte (atual Zâmbia) e do Sul, bem como de Nyasaland

(atual  Malawi),  e com um conhecimento profundo da realidade segregacionista e

exploradora  a  que  estavam  sujeitos  os  negros  em  Moçambique,  devido  a  sua

atividade  como enfermeiro,  José  Baltazar  da  Costa  Chagonga  fundou  um clube

associativo africano em 1959 na cidade carbonífera de Moatize, Distrito de Tete. Um

ano mais tarde, esse clube passou a designar-se União Nacional de Moçambique

Independente (UNAMI) (Idem).

15 A Polícia Internacional e de Defesa do Estado (PIDE) foi uma polícia existente em Portugal entre
1945 e 1969. Apesar de ter funções abrangentes (Serviços de Migração e Segurança do Estado) ela
ficou  conhecida  como polícia  política.  Com  o  aumento  de  atividades  nacionalistas  nas  colônias
portuguesas, a PIDE assumiu os serviços de informações. O uso da tortura para obter informações
era o que fazia dela uma força temida pela população.
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Aproveitando  suas  visitas  aos  bairros  periféricos  de  Moatize,  como

enfermeiro da companhia carbonífera, e enganando a vigilância da PIDE, Chagonga

faz um trabalho de mobilização de moçambicanos para a causa e a luta nacionalista.

Com a intensificação  das operações da  PIDE e  com a prisão de vários

membros da UNAMI, Baltazar Chagonga e outros membros da organização fugiram

para o Malawi.  Na cidade de Blantyre, estabeleceram uma sede da organização.

Houve  uma  adesão  massiva  de  trabalhadores  migrantes  moçambicanos  na

militância da organização, bem como de outros que buscavam refúgio naquele país,

fugidos das províncias do centro de Moçambique.

Com  o  intuito  de  se  unir  a  outros  movimentos  nacionalistas,  Chagonga

iniciou  contatos  com  outras  organizações.  Nessa  época,  o  líder  moçambicano

enviou carta para Eduardo Mondlane convidando-o a regressar a Moçambique e

dirigir o movimento de libertação nacional (TEMBE; GASPAR, 2014).

Em 1961 a organização se transferiu para Dar Es Salam e se juntou a outras

organizações  moçambicanas  ali  estabelecidas,  sempre  mantendo  contato  com

outros movimentos nacionalistas africanos.

O Mozambique African National Union (MANU) surgiu em consequência da

associação dos trabalhadores migrantes do norte de Moçambique, principalmente,

da etnia Makonde, que residiam em Tanganyika e Kenya. Tornou-se partido político

por volta de 1961 e era liderado por Mateus Mmole. Antes da criação do MANU, já

haviam  surgido  organizações  de  caráter  associativo  como  a  Associação  dos

Makondes, Makonde-Makwa Society, Makonde National Union e a Associação dos

Africanos de Moçambique.

Existia na fronteira norte de Moçambique com o sul de Tanganyika, incluindo

a  Ilha  de  Zanzibar,  ligações  socioculturais  e  etnolinguísticas  seculares.  Essas

características  foram  fundamentais  para  tornar  a  MANU  o  principal  movimento

representativo de luta em Moçambique no Tanganyika (idem).

2.2.2 Realidade colonial e o surgimento da consciência nacionalista

 A tomada de consciência da existência de uma luta pela causa nacional foi

despertada  a  partir  de  diferentes  motivações  impulsionadas  pela  realidade  da
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sociedade moçambicana. O nascimento dessa causa foi consequência da realidade

colonial em que viviam os negros moçambicanos e da influência de revoltas sociais

que aconteciam no continente africano e pelo mundo na década de 1960. A fuga

para  a  Tanzânia,  para  se  juntar  aos  movimentos  nacionalistas,  exigiu  muitos

sacrifícios de quem nela participou.

Muitos moçambicanos saiam à procura de trabalho nas cidades.  Os que

conseguiam eram mal  remunerados devido  ao baixo  nível  de formação,  pois  as

missões católicas, por meio do ensino rudimentar 16, só ensinavam essencialmente a

doutrina e o cultivo de algodão. Quando uma pessoa era recrutada para trabalhar

nas empresas de propriedade de colonos, ela recebia 2,20 escudos por dia e, no

final do mês, tinha de pagar 250 escudos de imposto de palhota (MACHEL, 2011).

Na década de 1960, já se podiam perceber indícios de que alguma coisa

estava para acontecer,  pois houve um recrudescimento das ações da PIDE para

neutralizar  as  ações  de  mobilização  realizadas  por  grupos  guerrilheiros.  Os

primeiros  guerrilheiros  que vieram mobilizar  os jovens para a luta  foram presos,

antes de terminarem a sua missão, e a maior parte deles morreu nas cadeias da

PIDE.  Devido  à  ampla  divulgação  das  operações  realizadas  pelas  autoridades

coloniais, muitos moçambicanos tomaram consciência da situação e se mobilizaram

para a causa nacional (FONDO, 2011).

A segregação sofrida pelos negros moçambicanos também foi um fator de

tomada de consciência nacionalista.  Havia proibição aos negros de viajarem em

barcos com brancos, assim como de comprarem nas mesmas lojas que os brancos;

nem mesmo apreciar as vitrines das lojas era permitido aos negros. Havia, ainda,

restrições de circulação nas cidades em determinados períodos do dia e também

não era permitido aos negros circularem, na cidade da Beira, depois das dezoito

horas,  a  não  ser  com  um  documento  emitido  pelo  patrão  declarando  que  o

empregado estava trabalhando até tarde (GUNDANA, 2011).  Se um negro fosse

flagrado circulando durante  esse período,  sem a devida  autorização,  era  detido,

apanhava com palmatória e ainda pagava uma multa (MACHEL, 2011).

16 Sistema  de  ensino  reservado  aos  “indígenas”  (os  naturais).  A maior  parte  do  ensino  primário
rudimentar  se  desenvolvia  nas zonas rurais  (campo),  em escolas das missões,  controladas  pela
Igreja.
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Em algumas mercearias, só os brancos podiam entrar pela porta da frente.

Negros e mulatos só podiam fazer as compras através de uma janela existente nas

traseiras  do  estabelecimento,  mesmo  quando  eram  autorizados  pelos  patrões

(GUNDANA, 2011).

Diante de tal realidade, já se percebia uma mobilização maior por parte do

povo moçambicano contra a opressão colonial. Em algumas situações, a motivação

para esse engajamento vinha de onde menos se esperava: Teresa Tembo conta que

o  seu  engajamento  na  FRELIMO  foi  estimulado  pelos  padres  da  Missão  dos

missionários  do  Sagrado  Coração  de  Jesus  de  Ucanha,  distrito  de  Marávia  na

província  de  Tete,  onde  estudou  entre  1964  e  1967.  Mais  informados  sobre  os

avanços  da  luta  nacionalista,  os  padres,  que  também  eram  professores,

despertavam nos alunos a necessidade de estudar e de se engajarem na luta para a

libertação do país (TEMBO, 2011).

A consciência nacionalista também tomou conta de pessoas que viviam nos

grandes  centros  urbanos  e  que  pertenciam  a  famílias  mestiças  ou  de  origem

europeia. Essas pessoas, apesar de, pelas leis da época, gozarem de privilégios, de

viverem  sua  vida  sem  sobressaltos  numa  sociedade  segregacionista  e  de

desfrutarem da possibilidade de se formar em universidades em Portugal, inclusive,

recebendo  bolsas  de  estudos,  acabaram  desenvolvendo  uma  consciência  em

relação à necessidade de lutar pela causa nacional (REBELO, 2011).

Ao estudar em escolas oficiais, a realidade se escancarava. A presença de

alunos não vinculados às famílias de origem colonial era ínfima e o tratamento dos

professores em relação aos estudantes não brancos, principalmente, em relação os

negros,  era  escandalosamente  discriminatório.  Estes  eram  considerados  não

inteligentes, simplesmente por serem negros. A exposição a essa realidade acabava

influenciando o  sentimento  de qualquer  indivíduo negro,  mestiço  ou indiano que

frequentava as escolas do Estado (Idem).

Em seu relato, Joaquim de Carvalho contou que começou a perceber, na

época,  as  mudanças  da  realidade  na  África  colonial  na  década  de  1960;  teve

destaque  a  luta  pela  independência  do  Congo,  de  Gana  e  o  início  da  luta  de

libertação em Angola, em 1961. Afirmou ainda que foi influenciado pelas conversas

que tinha com pessoas mais velhas que eram do círculo de amizade de seus pais,
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que  diziam  que  se  tinha  que  estar  unidos  pela  causa  (CARVALHO,  2011).  O

convívio, em Portugal, com outros estudantes moçambicanos e também de outros

países africanos, fez com que ele fortalecesse sua consciência nacionalista.

Por fim, o ambiente político de outras nações africanas também contribuiu

significativamente para o desenvolvimento da consciência nacionalista. As notícias

da agitação nacionalista africana, como o início da guerra em Angola, começaram a

chegar a Moçambique.  A agitação causada pela morte de Patrice Lumumba, em

1960  no  Congo,  trouxe  para  Lourenço  Marques  muitos  refugiados;  estes  foram

importantes impulsionadores do engajamento da juventude na libertação do país

(MONDLANE, 2011). E também se devem registrar os acontecimentos de meados

da década de 1950, na Costa do Ouro, atual Gana, quando o país teve o primeiro-

ministro  negro,  que  se  constituiu  como  um  fator  do  aumento  da  consciência

nacionalista, pois se passou a acreditar que a vez dos moçambicanos iria chegar

(MACHEL, 2011).

2.2.3 Mueda, 16 de Julho de 1960

O evento ocorrido em 16 de Julho de 1960, na Circunscrição  17 de Mueda

(Figura  2),  é  reconhecido  pela  história  de  Moçambique  e  pelos  primeiros

guerrilheiros como o ponto sem retorno que levou à luta armada. É descrito como o

evento que despertou nos moçambicanos a afirmação da causa nacionalista e um

dos seus principais desdobramentos foi a própria criação da FRELIMO.

Os depoimentos de pessoas que foram testemunhas desse evento - que são

sempre  veiculados  nos  meios  de  comunicação  moçambicanos  para  assinalar  e

rememorar a data -, compõem narrativas circunstanciais com o intuito de reconstituir

os fatos para uma melhor compreensão do acontecimento. Segundo Adam e Dyuti,

essas declarações ilustram

[...]  o  mecanismo  'ideológico'  […]  de  atribuição  clara  […]  da
reivindicação  de independência  nacional  para todo o Moçambique
em  1960,  por  um  grupo  de  camponeses  macondes,  situado  nos
confins do território setentrional  de Cabo Delgado (ADAM; DYUTI,
1993, p.118).

17 Moçambique tinha a designação de província ultramarina. A divisão administrativa era composta por
distritos, circunscrições e postos administrativos.
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FIGURA 2

Título: Mapa do norte de Moçambique, com detalhe da Circunscrição de Mueda

Fonte: Google Maps

O  movimento  reivindicativo  surge,  após  a  Segunda  Guerra  Mundial,  em

consequência do processo político na Tanzânia,  que tinha em seu território  uma
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quantidade considerável  de imigrantes moçambicanos (não só macondes  18,  mas

também macuas 19 e nianjas 20), que trabalhavam nas plantações de sisal, vindos da

região norte de Moçambique (CAHEN, 1999). Apesar da vida difícil do outro lado da

fronteira, muitos moçambicanos emigraram fugindo da política colonial portuguesa.

Após a Segunda Grande Guerra, o trabalho forçado foi abolido no território

da África Oriental  e  os  cidadãos africanos podiam abrir  lojas  próprias e adquirir

licença para dirigir carros. Na década de 1950 começaram as primeiras reformas

políticas  que  levariam  à  autonomia  e,  consequentemente,  à  Independência  da

Tanzânia (idem).

Nessa efervescência, surgiram as primeiras associações de macondes que

se colocaram em defesa dos interesses dos imigrantes em território tanzaniano. No

final daquela década, por meio de tais associações, começaram as tentativas de

conversação com a administração portuguesa para o afrouxamento das restrições

sociais e comerciais para os retornados da Tanzânia.

O  retorno  de  moçambicanos  foi  causado  pelos  ganhos  salariais  que  os

sindicatos tanzanianos obtiveram.

Nas plantações de sisal,  isso resultou na exigência das empresas
exigindo mais e mais  rentabilidade da mão de obra,  mais  e  mais
velocidade  em fazer  empreitada.  Obviamente,  eles  precisavam de
um  menor  número  de  trabalhadores,  e  os  primeiros  a  serem
demitidos foram os estrangeiros, em outras palavras, moçambicanos,
e em particular os Macondes (CAHEN, 1999, p.5). 21

Sem trabalho, voltar para Moçambique era uma solução, porém isso também

significaria  enfrentar  uma  realidade  completamente  diferente  daquela  vivida  na

Tanzânia. Em Moçambique, no final da década de 1950 e início da década seguinte,

o trabalho forçado ainda vigorava e os negros não podiam ter comércio privado e

não  tinham  a  possibilidade  de  tirar  licença  para  dirigir,  pois,  para  obtê-la,  era

18 Os macondes são um grupo étnico  bantu que vive no sudeste da Tanzânia e no nordeste de
Moçambique,  principalmente  no  planalto  de  Mueda,  tendo  uma  pequena  presença  no  Quênia
(https://waa.ai/vCLx).
19 Os macuas são o maior grupo étnico em território moçambicano, localizado ao norte do país.
20 Os nianjas são um grupo étnico ao norte de Moçambique, exclusivo da Província de Niassa.
21 No texto original:  “On sisal plantations, this resulted in the companies requiring more and more
manpower profitability,  more and more speed in doing piecework.  Obviously,  they needed a lower
number  of  workers,  and  the  first  ones  to  be  dismissed  were  the  foreigners,  in  other  words  the
Mozambicans, and in particular the Macondes”.
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necessário ter no mínimo cumprido a 4ª série escolar. Os imigrantes moçambicanos

tiveram a possibilidade de experimentar a liberdade enquanto viveram na Tanzânia e

queriam, ao regressar, encontrar as mesmas condições na sua terra natal.

O encontro de 16 de julho foi precedido de várias petições de líderes de

associações de imigrantes - muitos dos quais foram presos - que tentavam negociar

as condições sociais para os retornados, baseadas na realidade do país vizinho,

como o fim do trabalho forçado,  a autorização de abertura de lojas cujos donos

fossem negros, o livre comércio e aplicação de preços aceitáveis na comercialização

com os produtores 22 (TEMBE; GASPAR, 2014).

No  dia  11  de  julho  de  1960  chegou  a  Mueda  um  grupo  liderado  por

Quiribite23 Divane  e  Faustino  Vanomba  que  se  apresentaram  à  Administração

acompanhados por algumas centenas de indígenas. Este grupo também solicitou a

autorização para fazerem um trabalho de propaganda da Sociedade dos Africanos

de Moçambique. Naquela ocasião, aproveitaram para fazer algumas reivindicações

em  relação  ao  processo  de  recrutamento  de  trabalhadores  e  à  liberdade  de

deslocamento, bem como sobre os preços baixos que tinham que praticar quando

vendiam  seus  produtos  a  não  indígenas  (FONSECA  apud BORGES  COELHO,

1993).

Em 16 de julho foi realizada uma reunião dirigida pelo governador do Distrito

de Cabo Delgado depois de convocados os régulos 24 e os capitães-mores 25 e com

a  presença  de  5.000  indígenas  (Idem).  Para  aquele  encontro,  a  Administração

Colonial havia tomado providências: um pelotão de infantaria foi enviado e ficou de

prontidão nas redondezas; um carro com motorista foi destacado para transportar

Quiribite e Faustino, assim que fossem presos (FONSECA apud BORGES COELHO,

1993). Vejamos outra descrição das circunstâncias da reunião:

22 Os produtores negros estavam sujeitos a preços abaixo do mercado quando as trocas envolviam
comerciantes brancos.
23 Dependendo da fonte de pesquisa, este nome aparece escrito com “K”. O cruzamento das fontes
analisadas e o sobrenome indicam que é a mesma pessoa.
24 Designação de figuras de autoridade tribal, de qualquer natureza, entre os povos colonizados.
25 Capitão-mor era a designação para cada um dos oficiais militares, responsáveis pelo comando das
tropas de Ordenança em cada cidade, vila ou concelho de Portugal, entre os séculos XVI e XIX. A
designação  foi  também aplicada  a  outras  funções  militares  e  administrativas  na  Marinha  e  nas
colônias portuguesas.
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À chegada do administrador foi arreada a bandeira portuguesa para
ser içada com as honras devidas. Durante o ato os moçambicanos ali
presentes manifestaram a sua indiferença e desrespeito. A maioria
permaneceu  sentada  e  de  chapéu  na  cabeça.  O  Governador  do
Distrito mandou repetir a cerimônia, depois de uma exposição sobre
o  que  aquele  ato  significava  (GOUVEIA;  MELO  apud BORGES
COELHO, 1993, p.140).

O  governador  fez  um  longo  discurso  sobre  a  questão  dos  preços,  das

estradas,  mas  nada  sobre  as  reivindicações  do  povo  maconde  (CAHEN,  1999).

Depois disso, reuniu-se separadamente com os líderes do movimento (FONSECA

apud BORGES COELHO, 1993). Ao final, anunciou publicamente a prisão dos líderes.

Revoltada com a decisão, a população protestou gritando que valeria a pena

serem todos presos. Um grupo cercou o carro e outro avançou sobre o governador.

Acuado,  este  ordenou  aos  sipaios  que  disparassem  para  dispersar  a  multidão.

Vendo  que  esta  não  se  demovia,  ele  mandou  abrir  fogo  contra  a  população

(MANDANDA  apud ADAM;  DYUTI,  1993).  Logo  depois  chegou  o  pelotão  de

infantaria que ajudou a dispersar a população (FONSECA apud BORGES COELHO,

1993). Várias pessoas foram mortas ou ficaram feridas pelas balas; outras foram

esmagadas durante a fuga da multidão em razão do pânico que tomou conta de

todos.

O uso do Exército  e  de armas de fogo para controlar uma manifestação

popular era um indício de que a Administração Colonial havia perdido o controle da

situação e  se  encontrava  com extrema dificuldade  para  encontrar  uma resposta

estratégica  ao  advento  do  nacionalismo  anticolonial  (FONSECA  apud BORGES

COELHO, 1993).

O massacre de Mueda, como ficou conhecido, foi uma demonstração de que

o regime colonial português não abdicaria do poder pacificamente. Segundo Cahen

(1999. p.7), “a ditadura obsoleta de Portugal transformou um movimento étnico que

poderia ter sido tratado como um problema social em uma vontade política. O povo

maconde estava  pronto  para  seguir  a  primeira  pessoa  que poderia  travar  [uma]

guerra 26 [contra a administração colonial portuguesa]”.

26 No texto original: “Portugal’s obsolescent dictatorship transformed an ethnic movement which could
still have been treated as a social problem into a political will. The Maconde people was now ready to
follow the first person who could wage war”.
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2.2.4 Tanzânia: o berço do movimento independentista moçambicano

A República Unida da Tanzânia é um país da costa oriental da África. Ao

norte faz fronteira com Uganda e Quênia. Ao leste é banhado pelo Oceano Índico.

Ao sul é limitado por Moçambique, cuja fronteira natural é o Rio Rovuma, por Malawi

e pela Zâmbia. No lado oeste, faz fronteira com a República Democrática do Congo,

pelo Lago Niassa, com o Burundi e com Ruanda. O arquipélago de Zanzibar é parte

do  território  tanzaniano.  Independente  desde  1961,  a  Tanzânia  foi  o  berço  do

movimento independentista moçambicano.

Ante  os  perigos  e  sacrifícios  de  uma fuga  sob um regime repressor,  as

regiões do território de Moçambique tinham convencionado suas rotas. Os fugitivos

da região sul, principalmente, da atual província de Maputo, usavam duas rotas: uma

que passava por Mbabane (Swazilândia), Lobatse, cidade fronteiriça com a África do

Sul, e Francistown, no centro do país (Botswana); e outra que começava na fronteira

de Moçambique na vila de Malvérnia (atual Chicualacuala), seguia por Bulawayo até

Victoria Falls, na Rodésia, na fronteira com a Zâmbia.

Os  que  saiam de Sofala,  centro  de  Moçambique,  faziam a  sua rota  por

Mutare, Marondera e Salisbúria, no Zimbabwe. Os que partiam da Zambézia faziam

a  rota  por  Limbe,  Blantyre,  Lilongwe,  a  partir  de  Milange,  na  fronteira  de

Moçambique com o Malawi,  depois seguiam para Lusaka e Tunduma, cidade no

norte da Zâmbia que é dividida pela linha de fronteira com a Tanzânia, pontos de

ligação para alcançar o território tanzaniano. No norte de Moçambique havia o ponto

de entrada pela travessia do Rio Rovuma em direção à cidade de Mtwara, no sul da

costa do Oceano Índico; pelo norte, se constituía como os pontos de entrada mais

comuns, assim como o Lago Niassa.

As fugas por essas rotas muitas vezes duravam meses. Alguns percursos,

geralmente longos, eram feitos a pé e a travessia na fronteira moçambicana era feita

de madrugada.

Com  o  mesmo  propósito,  estudantes  moçambicanos  na  Europa,

principalmente, em Portugal, abandonavam os estudos - ou depois de concluídos -

rumavam para Dar-es-Salam, depois de passarem pela França e Suécia, com ajuda
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de partidos políticos e organizações sociais que apoiavam a causa independentista

no continente africano.

2.2.5 A liderança de Eduardo Mondlane

Eduardo Chivambo Mondlane nasceu em 20 de junho de 1920 na aldeia de

Nwadjahane, na circunscrição de Chibuto, distrito de Gaza, região rural do sul de

Moçambique,  cuja  atividade  principal  era  a  agricultura  e  a  pastorícia.  A região

também era  uma fornecedora  de mão de  obra  para  as  minas  da África  do  Sul

(FRELIMO, 2009).

Eduardo Mondlane começou a ser alfabetizado em Tsonga aos 11 anos. Um

ano depois ingressou no ensino rudimentar. Foi transferido para a Missão Suíça, no

aldeamento de Maússe, onde iniciou a sua doutrinação presbiteriana, e aí concluiu a

3ª série rudimentar. Aos 14 anos foi para Lourenço Marques continuar os estudos na

Missão de Khovo, enquanto trabalhava na lavanderia do Hospital da Missão Suíça.

Em 1937, quando completou a 3ª série complementar, foi transferido para a Missão

de Ricatla para concluir a 4ª série e, em paralelo, fazer a sua formação como pastor

evangélico. Dois anos depois se tornou pregador e instrutor. Em outubro de 1940 foi

enviado  para  a  Escola  Americana  na  Circunscrição  de  Morrumbene,  distrito  de

Inhambane,  onde  aprendeu  a  língua  inglesa.  Em  1944  recebeu  uma  bolsa  de

estudos para a continuação dos seus estudos na Escola Secundária de Lemana, no

estado de Transvaal Norte, na África do Sul, onde concluiu o 2º ano em 1947.
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FIGURA 3

Título: Eduardo Modlane no dia da sua colação de grau na Oberlin College

Fonte: https://delagoabayworld.wordpress.com/category/pessoas/eduardo-chivambo-mondlane

Em 1949, durante sua estadia em Lourenço Marques, depois de uma série

de  encontros  com estudantes  secundários  daquela  cidade,  fundou  o  Núcleo  de

Estudantes Secundários de Moçambique (NESAM).  Essa nova organização tinha

como objetivo fomentar unidade e camaradagem entre os jovens moçambicanos,

independente  da  sua  origem  geográfica,  por  meio  do  desenvolvimento  da  sua

capacidade  intelectual,  bem  como  promover  o  nacionalismo  no  seio  do  grupo

(FRELIMO,  2009).  Deve-se  destacar  que  importantes  lideranças  populares

desenvolveram sua consciência nacionalista atuando na referida organização.

Ainda em 1949, o Conselho Cristão de Moçambique concedeu a Eduardo

Mondlane uma bolsa de estudos para estudar Ciências Sociais na Universidade de

Witswatersrand, na África do Sul. Vítima do  apartheid, ele teve que abandonar os

estudos; porém, no ano seguinte, Mondlane seguiu para Lisboa para prosseguir com

os seus estudos universitários. Foi no convívio estudantil na capital portuguesa que

Mondlane  conheceu  outras  futuras  referências  do  nacionalismo  africano  das

colônias portuguesas como Amilcar Cabral (Guiné Bissau) e Agostinho Neto e Mário

de Andrade (Angola). Devido às constantes perseguições da PIDE a que estavam
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sujeitos os estudantes africanos, Mondlane decidiu abandonar Portugal e rumar para

os Estados Unidos da América com o suporte de uma bolsa de estudos.

Na Faculdade de Oberlin, no estado do Ohio, concluiu seu bacharelato em

Ciências Sociais, em 1953. Três anos depois, pela Universidade do Noroeste, no

Estado  de  Ilinois,  Eduardo  Mondlane  concluiu  seu  mestrado  em  Teoria  e

Organização Social e em Método e Psicologia Social, onde foi convidado para ser

assistente na área docente (FRELIMO, 2009).

Eduardo  Mondlane,  durante  o  seu  doutoramento,  foi  convidado  pela

Organização  das  Nações  Unidas  (ONU)  para  ocupar  o  cargo  de  assistente

profissional  do  Departamento  dos  Territórios  Não  Autogovernados  (Tanganyika,

Camarões e o Sudoeste africano - atual Namíbia), na Secção de Pesquisa Territorial

e  Análise  da  Divisão  de  Curadoria.  Nesse  departamento,  ele  tinha  a

responsabilidade de preparar informes sobre o desenvolvimento socioeconômico e

político nesses territórios. Como funcionário da ONU, e no cumprimento de suas

atribuições, teve a oportunidade de ter um maior contato com a realidade dos povos

africanos colonizados e manter contatos com representantes de países ocidentais e

do  leste  europeu  que  tinham uma  frente  diplomática  sólida.  Em 1960,  Eduardo

Mondlane  concluiu  o  seu  doutorado  em  Psicologia  Social  com  uma  tese  sobre

Conflitos de personalidade, grupos de referência e raça.

Em missão da ONU, Mondlane visitou Moçambique no primeiro trimestre do

ano de 1961. Nessa viagem, ele conheceu melhor a situação social e política do

território  e  foi  uma  oportunidade  para  realizar  encontros  com  autoridades

governamentais.  Mesmo  sob  pesada  vigilância  da  PIDE,  Eduardo  Mondlane

abordava a importância da unidade contra a injustiça social e todas as formas de

repressão  perpetradas  pelo  sistema  colonial  (TEMBE,  2014).  Nesses  encontros

eram, também, discutidos mecanismos para a libertação do país (FRELIMO, 2009).

O resultado dessa visita foi  um relatório circunstanciado sobre a situação

socioeconômica e política de Moçambique. O relatório foi submetido à administração

Kennedy  e  serviu  como pressão  ao  governo  português  para  introduzir  reformas

políticas nas suas colônias (TEMBE; GASPAR, 2014).

Depois da visita a Moçambique, Eduardo Mondlane visitou a Rodésia, na

mesma missão. Naquela ocasião, manteve contatos com representantes e membros
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da UDENAMO, entre os quais Urias Simango e Adelino Gwambe e sugeriu que os

movimentos  deveriam se  organizar  num movimento  unificado  com ligações  com

organizações  nacionalistas  em  Moçambique  e  com  os  grupos  que  estavam

estabelecidos  no  exílio.  Como  resultado  desses  encontros,  um  membro  da

UDENAMO foi enviado a Dar-es-Salam para fazer contatos com o MANU com o

objetivo de analisar a possibilidade de criação de uma frente comum (MONDLANE

apud TEMBE, 2014).

2.3 A FORMAÇÃO DA FRELIMO

Depois  da  visita  de  Eduardo Mondlane a  Moçambique,  a  UDENAMO se

transferiu para Dar-es-Salam, onde o MANU atuava desde a sua criação. Essas

organizações intensificaram a mobilização no interior de Moçambique e isso deu aos

movimentos a possibilidade de participarem em conferências internacionais onde

denunciavam as atrocidades praticadas pelo sistema colonial português e alargar as

suas ações mobilizadoras e de angariação de apoios para a causa nacionalista.

Foi nesse período que a UDENAMO aceitou a adesão do primeiro membro

de raça branca e também a adesão de vários membros originários de outras partes

de Moçambique, até de emigrantes que estavam radicados na Tanzânia (TEMBE,

2014). Liderado por Adelino Gwambe, o movimento encetou uma série de contatos

com vistas à formação de seus membros no Kwame Nkrumah Ideological Institute

(Gana). A instituição era referência na área de formação para membros de outras

organizações independentistas do continente devido à inclusão em seu currículo de

disciplinas sobre a História da África; além disso, desenvolviam abordagens sobre

anticolonialismo, anti-imperialismo, bem como sobre a importância da unidade dos

povos africanos e da organização partidária.

Com sede  no  Malawi,  a  UNAMI  também fazia  contatos  internacionais  e

campanhas de mobilização. A UNAMI e a UDENAMO foram ativas no processo de

apresentação de cartas de protestos, junto às autoridades portuguesas,  contra a

situação  política  em  Moçambique  e  pela  participação  em  conferências

internacionais, com o mesmo objetivo. Foi nesse período, início da década de 1960,
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que  estes  movimentos  convidaram  Eduardo  Mondlane  a  se  juntar  às  suas

organizações.

Nesse  período,  na  Europa,  os  líderes  da  União  dos  Estudantes  de

Moçambique  (UNEMO)  estabeleceram  contato  com  Eduardo  Mondlane,  ainda

professor na Universidade de Syracusa,  quando este visitou Paris. Mondlane era

uma referência na mobilização de moçambicanos que estudavam no estrangeiro.

Com  a  abertura  desse  canal  de  conversação,  a  UNEMO  intensificou  as  suas

campanhas de mobilização para a causa nacionalista que se estenderam por vários

países europeus onde havia estudantes moçambicanos e, em paralelo,  mantinha

contatos  com  os  movimentos  nacionalistas  estabelecidos  na  capital  tanzaniana

(TEMBE, 2014).

Em maio de 1961, Eduardo Mondlane chegou a Dar-es-Salam. Conhecedor

da  realidade  colonial  em  Moçambique,  Mondlane  fez  uma  auscultação  aos

moçambicanos  para  saber  quais  eram  as  perspectivas  em  relação  à  luta  de

libertação e se reuniu com os movimentos nacionalistas com o foco na criação de

uma frente unida. Com essa finalidade foi anunciada uma conferência para junho do

mesmo ano.

Com o apoio do governo tanzaniano e do Movimento Pan-africano para a

Libertação  da  África  do  Leste,  Central  e  Austral,  no  dia  25  de  maio  de  1961,

moçambicanos refugiados na Tanzânia e países vizinhos, representantes de Gana e

do  Quênia  testemunharam a  união  dos  três  principais  movimentos  nacionalistas

moçambicanos, UDENAMO, MANU, UNAMI para a criação da Frente de Libertação

de Moçambique (FRELIMO).
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FIGURA 4

Título: Recepção de Eduardo Mondlane na sua chegada a Dar-es-Salam 

Fonte: História da Luta de Libertação Nacional, vol I, 2014

Visto como principal candidato à presidência da FRELIMO, devido ao seu

caráter de liderança, Eduardo Mondlane não se filiara a nenhum movimento. Perante

essa realidade,  a  organização da conferência  teve  que fazer  um arranjo  para  a

obtenção  de  um  cartão  de  membro  de  uma  das  organizações  para  Eduardo

Mondlane  para  que  pudesse  concorrer  às  eleições  para  os  órgãos  diretivos  da

organização recém-criada; para isso, Mondlane recebeu um cartão da UDENAMO.

No processo eleitoral  participaram outros membros dos movimentos nacionalistas

como Uria Simango (UDENAMO) e Baltazar Chagonga (UNAMI) 27.

Com os órgãos diretivos eleitos, sob a presidência de Eduardo Mondlane e

com  Uria  Simango  na  vice-presidência,  foi  marcada  a  data  para  o  primeiro

congresso da FRELIMO.

2.3.1 I Congresso da FRELIMO

Entre os dias 23 e 28 de setembro de 1962 foi realizado o I Congresso da

FRELIMO. O principal objetivo era definir a política do movimento no plano interno e

27 Adelino Gwambe, líder da UDENAMO e alguns dirigentes da MANU recusaram-se a reconhecer o
resultado das eleições e abandonaram o movimento.  Esses grupos dissidentes tiveram apoio de
países como Malawi, Gana, Egito, Uganda, Quênia e Zâmbia (TEMBE, 2014).
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externo,  bem  como  a  definição  de  estratégias  e  ações  para  atingir  as  metas

estabelecidas. Também foram definidos como objetivos do congresso impulsionar

um processo de consolidação e preparação para a luta armada, de educação e de

diplomacia.  Era  imperioso  promover  e  acelerar  a  formação  de  membros  para  a

mobilização política  do povo moçambicano e  para o treino  militar.  A meta era a

consolidação da estrutura da FRELIMO (TEMBE, 2014).

Foram  definidos  os  órgãos  colegiados  do  movimento  para  as  áreas

administrativa e militar e a constituição de departamentos para a ação em áreas

sociais  e  de  comunicação interna e externa.  Foi  definida,  ainda,  a  indicação de

representantes em alguns países da Europa e da África e também nos EUA.

FIGURA 5

Título: Eduardo Mondlane aguarda para discursar durante o I Congresso da FRELIMO

Fonte: http://www.mozambiquehistory.net/frelimo_62-63.php

Sob  uma  convergência  de  elementos  sociais  resultantes  da  política

repressiva e exploradora do governo colonial, e esgotadas todas as tentativas de

resolver  a situação colonial  pela via  diplomática,  foi  tomada a decisão de que o

conflito  armado  seria  a  única  solução  para  a  conquista  da  independência  de

Moçambique (GUNDANA, 2011).

Foi  perante  essas  evidências  que  se  definiu  o  objetivo  principal  da  luta

armada que era a derrubada do regime colonial  português,  como preconizava o

estatuto da FRELIMO:
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a)  A  liquidação  total  de  Moçambique  da  dominação  colonial
portuguesa de todos os vestígios do colonialismo e imperialismo;
b)  A  conquista  da  independência  imediata  e  completa  de
Moçambique;
c) A defesa e realização das reivindicações de todos moçambicanos
explorados e oprimidos pelo regime português (TEMBE, 2014, p.78).

Depois de infrutíferas tentativas  junto ao governo colonial  para evitar  um

conflito armado como o de Angola e de Guiné-Bissau, o Congresso da FRELIMO se

dirigiu ao povo português com o intuito de informar sobre as consequências de um

confronto  armado  e  apelou  para  que  fizesse  uma  intervenção,  por  meios

democráticos, para evitar um conflito, conforme declaração:

A FRELIMO  declara,  hoje,  rejeitar  qualquer  responsabilidade  na
perda  de  vida  ou  propriedade  por  parte  dos  portugueses,  como
consequência de possível conflito armado que o governo português
está  criando  entre  as  populações  africana  e  portuguesa  em
Moçambique.
O  povo  moçambicano  espera  pois  que  o  povo  português  saberá
tomar, neste conflito que opõe o povo moçambicano à administração
colonial-facista  portuguesa,  uma  posição  digna  das  suas  nobres
tradições democráticas, para contribuir e evitar que a guerra também
se deflagre em Moçambique (TEMBE, 2014, p.78).

Definida a via armada para a conquista da independência de Moçambique,

era necessário ter homens preparados para essa ação. Depois de um levantamento

sobre que países poderiam treinar militares, a Argélia 28, que acabava de derrotar os

franceses  numa  guerra,  era  o  país  que  aceitava  treinar  grupos  nacionalistas

(GUNDANA, 2011).

Em  20  de  janeiro  de  1963 o  primeiro  grupo  foi  para  Argélia  para  o

treinamento militar que durou quatro meses. Desse grupo foram selecionados alguns

guerrilheiros para uma especialização em comunicação. No mesmo ano seguiram

para a Argélia mais dois grupos, em junho e outubro (idem).

28 A Argélia conquistou a sua independência da França em 5 de julho de 1962, e passou a designar-se
República Democrática e Popular da Argélia.
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2.4 A LUTA ARMADA

As províncias do norte de Moçambique, principalmente, a região do planalto

de Mueda foi fundamental na ação mobilizadora da FRELIMO no interior. Foi nessa

região que foi constituída e fortalecida a primeira organização de conscientização

nacionalista  no  distrito  de  Cabo  Delgado:  a  Sociedade  Algodoeira  Voluntária  de

Moçambique (SAAVM).

Para  além  de  ser  a  principal  organização,  cuja  função  era  juntar

camponeses e produtores da região no processo de produção coletiva, a SAAVM era

uma fachada para ações de cunho político, motivo pelo qual foi criada com ações

voltadas para o recrutamento de membros para a causa nacionalista na região do

Planalto de Mueda.

A  luta  de  libertação  nacional  durou  dez  anos  (1965-1975).  O  governo

colonial português nunca, em momento algum, formulou proposta de negociação,

seja com base nas resoluções da ONU ou no contexto internacional de apoio aos

movimentos  independentistas  que  levasse  a  situação  de  Moçambique  a  outro

desfecho.

A criação da FRELIMO mostrou aos mobilizados a complexa realidade de

Moçambique. As divisões étnicas, antes conhecidas, começaram a ser percebidas. A

vastidão de Moçambique estava representada nos campos de treinamento militar.

Havia pessoas de quase todas as partes de Moçambique que se expressavam nas

suas línguas nacionais e que não dominavam a língua portuguesa. Essa situação

demandou  para  os  treinos  um grupo  de  intérpretes.  As  instruções  dos  militares

chineses eram traduzidas para português e depois interpretadas para as línguas

nacionais (FONDO, 2011).

Os mobilizados tiveram que passar, também, por uma formação política para

uma melhor compreensão da unidade nacional e os reais motivos da luta armada.

Existia a necessidade de explicar que, apesar de todos serem de origens diferentes,

eram, acima de tudo, moçambicanos. O desejo de cada um de libertar sua região

era  o  mesmo  para  todos  os  demais  em suas  respectivas  regiões.  A união  dos

moçambicanos  para  a  conquista  da  independência  não  podia  ter  uma  visão

regionalista,  mas  nacionalista,  olhando  o  território  como  único  e  indivisível.  Os

42



mobilizados tinham que perceber que a luta armada seria prolongada e tinham que

compreender o porquê disso. Existia a necessidade de os guerrilheiros perceberem

que não estavam lutando contra os brancos portugueses, mas sim contra o sistema

colonial português e toda a sua máquina: o governo colonial, a administração e o

exército português. Também estava incluído o sistema repressor indígena: sipaios,

régulos,  polícias  e  capitães-mores,  que  apesar  de  serem  negros  defendiam  o

sistema (PACHINUAPA apud NKULUNGUILA, 2014).

Alguns dos guerrilheiros treinados na Argélia tiveram missão de abrir outros

campos de treinamento em território tanzaniano devido ao fluxo de jovens que se

filiavam  ao  movimento  e  para  estarem  nas  rotas  de  acesso  ao  território

moçambicano (GUNDANA, 2011). A China, a União Soviética e outros países do

leste europeu também receberam guerrilheiros moçambicanos em suas academias

militares para se especializarem em várias áreas militares, e outros foram para Israel

para formação na área de enfermagem (MACHEL, 2011).

Em primeiro  de  agosto  de  1964  os  primeiros  guerrilheiros  da  FRELIMO

atravessaram o Rio Rovuma e entraram em Moçambique pela fronteira norte da

atual província de Cabo Delgado. Esse primeiro deslocamento marcou a fase de

contatos dos guerrilheiros com a população da região com o objetivo de solicitar

apoio  logístico  e  prepará-la  para  o  confronto  armado  que  se  avizinhava

(NKULUNGUILA, 2014).

Apercebendo-se da movimentação da FRELIMO na região, e numa ação

para dificultar a integração dos guerrilheiros com a população, em 24 de agosto, a

mando da PIDE, um grupo de moçambicanos assassinou um padre, com golpes de

facão,  esquartejando  seu  corpo  para  simular  uma ação  do  movimento  contra  a

população branca (MACHEL, 2011) 29.

Perante  o  assassinado  do  padre,  o  grupo  de  guerrilheiros  se  viu  na

contingência de enviar um emissário para explicar que aquele grupo que cometeu

aquela ação não era da FRELIMO (PACHINUAPA apud NKULUNGUILA, 2014), o

que  foi  aceito  pelos  clérigos,  assim  como  o  reconhecimento  da  seriedade  das

intenções da FRELIMO (CHIPANDE apud NKULUNGUILA, 2014). Esse encontro em

29 Sobre este assunto existe uma descrição minuciosa feita por Paulina Mateus Nkunda, Comandante
do Destacamento Feminino da Frente de Cabo Delgado, no primeiro volume da História da Luta de
Libertação Nacional (TEMBE; Joel das Neves (Coord.). História da Luta da Libertação Nacional. Vol.
1, Maputo: Ministério dos Combatentes, 2014.).
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circunstâncias  trágicas  serviu  para  introduzir  procedimentos  de  deslocação  e

comunicação entre os padres e os guerrilheiros com a finalidade de evitar baixas, e

também de informar que o conflito armado estava prestes a começar (PACHINUAPA

apud NKULUNGUILA, 2014).

FIGURA 6

Título: Samora Machel, Cândido Mondlane, Aurelio Manve e Joaquim Chipande 

no interior de Moçambique

Fonte: Memórias da Revolução 1962-1974: Colectâneas de entrevistas de combatentes 

da Luta de Libertação Nacional, vol. I

Em 15 de setembro de 1964 os comandantes que estavam no interior de

Moçambique  reuniram-se  para  realizar  uma  reestruturação  dos  grupos  de

guerrilheiros e indicar as direções que deveriam tomar cada grupo para atingir suas

posições, que eram localidades que tinham postos militares do exército português

(NKULUNGUILA, 2014).

A falta  de  tempo para  o  reconhecimento  dos  alvos  fez  com que  alguns

ataques não tivessem atingido seus objetivos. Porém, o grupo que seguiu para o

Posto de Chai,  composto de 11 homens,  chefiado por Alberto Chipande,  fez um

apurado trabalho de reconhecimento da área.

De  posse  de  todas  as  informações,  no  dia  25  de  setembro  de  1964,

Chipande  planejou  o  ataque:  uma  metralhadora  neutralizaria  os  guardas  da
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secretaria e o ataque iria se concentrar nas casas do chefe do posto e dos oficiais.

Às 21 horas, depois do primeiro tiro feito pelo comandante, que matou um guarda,

começou o ataque que foi reconhecido como a primeira ação militar da FRELIMO

para  a  libertação  de  Moçambique  (CHIPANDE  apud NKULUNGUILA,  2014).

Morreram nesse ataque sete portugueses, entre os quais o chefe do posto.

A  reação  do  exército  português  foi  violenta,  principalmente,  nas  áreas

atacadas.  Designada  pelos  militares  de  “Terra  Queimada”,  o  aniquilamento  da

população dos aldeamentos circunscritos era premeditado. As pessoas detidas eram

colocadas  dentro  das  suas  palhotas  e  queimadas  vivas.  Animais,  produção  e

machambas eram mortos e destruídos gerando medo e pânico na região norte de

Cabo Delgado. A população se refugiou em áreas de mata densa, onde construíam

suas palhotas; enquanto isso, a FRELIMO organizava suas bases perto de rios ou

de terras aráveis.

2.4.1 As zonas libertadas

Com o  aumento  e  a  expansão  das  operações  de  guerrilha  no  norte  de

Moçambique, a FRELIMO sentiu a necessidade de criar bases para apoio logístico

às  atividades  militares  em  áreas  onde  a  administração  portuguesa  não  tinha

qualquer  influência.  Não  eram  bases  militares,  eram  áreas  onde  existia  uma

administração civil  própria  e com amplo apoio da FRELIMO. Essas áreas foram

designadas de “zonas libertadas”.

A  emergência  das  zonas  libertadas  esteve  particularmente  ligada  ao

desenvolvimento  da  luta  armada  e,  provavelmente,  foi  o  fundamento  para  o

surgimento de novos destacamentos e de abertura de novas bases. Este processo

contribuiu  para  o  melhoramento  dos  métodos  de  combate  da  FRELIMO.  Esses

destacamentos surgiram não só com a necessidade de abertura de novas frentes,

mas  também  para  a  defesa  das  zonas  libertadas  (NALYAMBIPANO  apud

NKULUNGUILA, 2014). Nessas áreas estavam criadas estruturas de organização do

poder,  de  educação  e  de  saúde,  e  também  estava  organizado  o  processo  de

produção e de comercialização nas Lojas do Povo (VIEIRA in DEUTSCHE WELLE,

2014).
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As  zonas  libertadas  eram  áreas  governadas  pela  FRELIMO,  onde  a

administração e o exército português não tinham influência e era administrada por

um  secretário  30 que  tinha  a  responsabilidade  pela  área  e  pela  população.  Os

problemas  que  surgiam  eram  discutidos  coletivamente  e  as  resoluções  eram

tomadas depois de se ouvirem as opiniões de todos os envolvidos (UNIVERSIDADE

EDUARDO MONDLANE, 1983). Essa organização administrativa tinha, em parte, a

tarefa de sustentação da guerra. Parte dos produtos que provinham da população

era para abastecer  os guerrilheiros,  postos de saúde e centros de educação.  O

excedente  era  comercializado  na  Tanzânia  para  suprir  outras  necessidades  da

população  (NKULUNGUILA,  2014).  Dessas  áreas  saía  pessoal  para  ajudar  no

transporte de material bélico e mantimentos para as bases da FRELIMO.

Nas zonas libertadas se deu o processo de construção de um projeto de

mudança social.  Elas não eram um espaço restrito a um grupo, a uma categoria

social,  a  uma  comunidade  baseada  na  sua  descendência;  ao  contrário,  eram

espaços  nacionais  mais  abertos  -  não  sem  contradições  -,  caminhando  para

relações sociais trans-étnicas e intra-raciais. Foi nas zonas libertadas que, por meio

de um trabalho produtivo e humano, as bases da moçambicanidade começaram a

ser construídas.  Foi  destruída a maneira de viver  baseada no colonialismo e no

sistema tradicional e se construiu uma nova mentalidade (MAZULA, 1995).

Mesmo  com  uma  perspectiva  de  instituição  de  mecanismos  para  a

construção  de  uma  sociedade  mais  justa  no  pós-independência,  a  FRELIMO

percebeu que a coexistência com as autoridades tradicionais era problemática. Os

secretários  viam  a  luta  contra  o  colonialismo  como  uma  luta  de  raças:  negros

explorados contra brancos exploradores.

Os  secretários,  com  base  nas  suas  crenças  tradicionais,  divergiam  das

posições modernistas  dos guerrilheiros,  que eram acusados de não respeitar  as

tradições. Os militares imputavam nos secretários a intenção de pretender recriar

uma estrutura de exploração igual à dos portugueses (CABAÇO, 2007).

A situação começou a chamar a atenção quando ficou clara a contradição

entre  formas  coletivas  de  produção  e  a  apropriação  individual  desse  trabalho

30 Alguns desses secretários eram antigos chefes tradicionais na região.
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(UNIVERSIDADE  EDUARDO  MONDLANE,  1983).  Apesar  do  excedente  da

produção, a atividade comercial era proibida.

Esse  tipo  de  problemas  fez  surgir  no  seio  da  FRELIMO  duas  alas

divergentes no que se referia à direção que a luta armada deveria seguir e como o

movimento deveria se orientar: uma dessas alas era formada por políticos e a outra

por  militares.  Os  primeiros  defendiam  uma  linha  protonacionalista,  enquanto  os

guerrilheiros, formados na luta, defendiam uma linha político-militar e tinham uma

inclinação  ideológica.  Essa  demarcação  política  teve  consequências  trágicas  no

movimento.

2.4.2 Dar-es-Salam, 3 de fevereiro de 1969

Eduardo  Mondlane  passou  pelos  escritórios  da  FRELIMO  para  pegar  a

correspondência que lhe era dirigida e que estava na mesa de Joaquim Chissano, o

chefe de segurança do movimento. Este não havia ido ao escritório, ainda, porque

tinha um encontro, previamente agendado, com Rashid Kawawa, vice-presidente da

Tanzânia  (CHISSANO,  2011).  Quando  já  estava  de  saída,  no  carro,  alguém  o

entregou  outro  volume  que  havia  chegado  pelo  correio.  Mondlane  gostava  de

trabalhar no calmo praiano bairro de Oyester  Bay.  Por ter  pés chatos,  nas suas

folgas, andava descalço como exercício, ao longo da praia, para aguentar as longas

caminhadas durante as missões de guerrilha (VIEIRA in DEUTSCHE WELLE 2014).

Quando  Chissano  chegou  ao  escritório  recebeu  um  telefonema  de  Bety

King, funcionária americana do Instituto Moçambicano, perguntado se sabia “onde

estava o Eduardo”. Chissano respondeu que não sabia. Bety quis saber se ele havia

estado na casa dela. Chissano respondeu afirmativamente, e que estava a preparar-

se  para  ir  para  lá,  e  informou-a  que  ele  passara  pelo  escritório  e  pegara  a

correspondência. Ela disse que recebera uma informação de que havia ocorrido uma

explosão  na  sua  casa,  depois  de  virem  o  carro  de  Mondlane  indo  para  lá

(CHISSANO, 2011). 

A FRELIMO estava em alerta desde que chegaram informações de que um

grupo  de  moçambicanos,  financiados  por  organizações  portuguesas,  planejava

assassinar dirigentes do movimento. Quando Chissano chegou, soube que tinham
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matado  Eduardo  Mondlane.  O  pacote  que  havia  sido  entregue  era  um  livro

armadilhado. A FRELIMO ficara órfã.

Enfrentando uma guerra pelo poder entre os membros nos mais diversos

escalões, a Comissão Política da FRELIMO elegeu Samora Machel para presidir o

movimento 31. No ano seguinte, o movimento foi posto à prova no campo militar.

Com a finalidade de aniquilar  a  FRELIMO,  o  Exército  Português lançou,

entre 1º de julho e 6 de agosto de 1970  32,  a operação Nó Górdio e atacou as

posições  do  movimento  na  região  do  Planalto  dos  Macondes,  onde  estavam

localizadas  as  principais  bases,  no  distrito  de  Cabo  Delgado,  por  terra  e  ar

(NKULUNGUILA, 2014).

Perante a iminência dos ataques do Exército Português, que visava isolar a

área e atacar e destruir as principais bases, e com informações que eram veiculadas

pela estação de rádio em Lourenço Marques e Lisboa, a FRELIMO tomou medidas

estratégicas imediatas: desmantelou todas as bases e montou pequenas unidades

de ataques com alvos definidos; transferiu todo o armamento para posições nas

cercanias;  e  reorganizou o apoio  logístico  das unidades.  Além disso,  lançou um

contra ataque a várias posições e preparou emboscadas constantes a comboios

militares. Quando o Exército Português alcançou seus alvos na região, eles estavam

abandonados.  O retorno era feito sobre campos minados.  O Exército  Português,

com  ajuda  de  buldozers,  abriu  novas  vias  para  chegar  aos  alvos  e,  depois,

avançaram sobre  as  unidades  da  FRELIMO,  que  minavam  a  via  (MONDLANE,

2011). Essa estratégia enfraqueceu o Exército Português que, apesar do poderio

bélico, sofreu a sua maior derrota em território moçambicano.

Essa  vitória  fortaleceu  as  frentes  de  Cabo  Delgado  e  Niassa.  O

aperfeiçoamento do apoio logístico facilitou a abertura de novas frentes de combate

como a de Tete, em 1971, e as de Manica e Sofala, em 1972, na região central de

Moçambique.

Em  Portugal,  os  esforços  de  guerra  afetavam  a  economia  e,

consequentemente, contribuía para a contestação social  que foi  subindo de tom,

31 Essa sucessão esteve envolta em controvérsia devido ao fato, segundo algumas fontes, de que as
orientações dos estatutos do movimento não foram seguidas no que diz respeito ao processo eleitoral.
32 Estas datas são os marcos cronológicos do exército Português referentes a Nó Górdio. Existem
testemunhos de antigos combatentes que a ofensiva começou no mês de abril e que se estendeu por
muito mais tempo.
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apesar de um controle rígido da polícia e dos serviços de segurança portuguesa.

Lutar e morrer por uma terra que não conheciam também virou motivo de oposição à

guerra colonial por parte dos militares que eram destacados para as colônias.

Em 25 de abril, um golpe de Estado derrubou o governo português. Esse

acontecimento  foi  preponderante  para  o  início  de  conversações  para  a

independência das colônias portuguesas.

Em 7 de setembro de 1974,  na cidade capital  de Lusaka,  na Zâmbia,  a

delegação do governo português, liderado pelo ministro dos Negócios Estrangeiros,

Mário  Soares,  e  Samora  Machel,  pela  FRELIMO,  assinaram  o  acordo  para  a

Independência de Moçambique no ano seguinte. (ANEXO 1)

Em  25  de  junho  de  1975,  Samora  Machel,  presidente  da  FRELIMO,

proclamou em Lourenço Marques a independência de Moçambique, designada de

República Popular de Moçambique.

2.5 O HOMEM NOVO: UM CONTEXTO

Defendendo  os  princípios  socialistas  da  nova  nação,  o  governo

revolucionário moçambicano via os países com a mesma linha política como aliados

naturais, e os considerava como uma zona libertada da humanidade. Demonstrou

apoio  aos movimentos  de libertação nacional  dos países africanos que estavam

numa  das  principais  frentes  de  combate  antiimperialista,  e  também  às  forças

democráticas e progressistas das massas trabalhadoras de toda a humanidade.

No Estado novo, a juventude foi alçada a elemento fulcral da revolução a

quem seriam asseguradas garantias estatais para a sua educação em função dos

interesses do povo (MACHEL, 1975).

Após a independência de Moçambique, uma das principais preocupações de

Samora Machel  não era a exploração capitalista,  mas a degeneração moral  nas

áreas urbanas (MACAMO, 2003) que eram vistas como símbolos da civilização na

era colonial. Nesse período, as cidades e as zonas circunvizinhas, por causa das

leis segregacionistas da administração colonial, foram vistas como áreas em que se

valorizavam mais o consumo em detrimento da produção e, consequentemente, um
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lugar propício à profusão de elementos improdutivos 33 e nocivos à nova sociedade

que surgia (JENKINS apud NIELSEN, 2010).

A  mudança  de  comportamento  social  após  a  independência  passava

necessariamente pela educação, que foi sempre vista como uma área estratégica

pela  FRELIMO.  Num  esforço  de  fazer  frente  a  essa  realidade  e  construir  uma

sociedade socialista, o Partido FRELIMO 34 criou, desde os primeiros tempos da sua

existência, uma proposta que se consubstanciava com seus ideais: o Homem Novo

(CABAÇO, 2007).

A primeira referência ao Homem Novo de que se tem conhecimento é de

1970, quando Samora Machel discursou durante a II  Conferência de Educação e

Cultura,  em  Tunduru,  Tanzânia  (MACAGNO,  2009).  Na  ocasião,  foi  lançada  a

palavra de ordem: “Educar o homem para vencer a guerra e criar uma sociedade

nova e desenvolver a pátria” (FRELIMO, 1973). 

Samora  Machel  chamava  a  atenção  para  a  necessidade  de  educar  a

sociedade como forma de assegurar a sua sobrevivência. Na época, se identificava

dois  sistemas  educacionais  vigentes,  que  não  refletiam  a  sociedade  que  se

pretendia  construir  numa  Moçambique  independente,  e  que  estavam  prestes  a

desaparecer. Um deles era a Educação Tradicional, que visava a transmissão da

tradição e era erigida em dogmas. O sistema de classe, de idade e de rituais de

iniciação eram partes de um processo que tinha como objetivo incutir na juventude

ideias velhas e destruir a capacidade de iniciativas, levando ao combate tudo que

pudesse ser  novo  ou diferente,  em nome da tradição.  A consequência  era  uma

sociedade retrógrada e paralisada. 

O outro sistema educacional era a Educação Colonial, que tinha a função de

despersonalizar o moçambicano, inculcando-lhe ideias importadas, corrompendo-o

com gostos decadentes da sociedade colonial para torná-lo um pequeno português

de pele preta (assimilado) e instrumento dócil do colonialismo, cuja ambição máxima

seria viver como o colonizador (FRELIMO, 1973).

33 Perante  essa  realidade,  a  FRELIMO  lançou  um  programa  de  desenvolvimento  rural,  sem
planejamento, e reassentou cerca de 50 mil pessoas, em alguns casos de forma compulsória, na
província de Niassa.
34 A Frente passou a designar-se Partido FRELIMO a partir do III Congresso realizado em fevereiro de
1977.
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Com a vitória revolucionária, desenvolvia-se um terceiro modelo, orientado

para o futuro. Tratava-se de uma Educação Revolucionária e a criação do Homem

Novo que tinha o objetivo de  criar uma atitude de solidariedade entre os homens

com o  intuito  de  desenvolver  o  trabalho  coletivo,  pressupondo  a  eliminação  do

individualismo.  Tinha,  ainda,  como  objetivo,  desenvolver  uma  moral  sã  e

revolucionária  que  promovesse  a  libertação  e  a  emancipação  da  mulher,  assim

como  a  criação  de  gerações  com um sentido  coletivo  de  responsabilidade  e  a

destruição de ideias e gostos corruptos herdados do colonialismo, além de implantar

as bases de uma economia próspera e avançada. A finalidade era unir todos os

moçambicanos, para além das tradições e línguas diversas, como forma de acabar

conscientemente com a tribo e que nascesse, então, a nação moçambicana.

Os fundamentos desse sistema de educação definiam as características do

Homem Novo, a figura de vanguarda que levaria a sociedade libertada para frente

como um guerreiro livre de preconceito, racial ou tribal, e pronto para dedicar sua

vida  à  equidade  social e  aos  objetivos  da  revolução  (COELHO  apud NIELSEN,

2010). O Homem Novo era um modelo que rejeitava o colonial, o tradicional e que

era favorável à união das entidades dos diferentes grupos etno-linguísticos, sob uma

mesma nação e com os olhos no futuro (CABAÇO, 2007).

O  pensamento  nacionalista  deveria  ser  erigido  a  partir  das  referências

culturais  existentes  no  movimento  de  libertação.  Como  vimos,  a  FRELIMO  era

constituída por guerrilheiros oriundos de todas as partes de Moçambique e isso foi

um problema para a direção do movimento, no sentido de identificar quais práticas e

valores - que se constituíam em uma referência da moçambicanidade - deveriam ser

estimulados.

Perante  essa  realidade,  a  FRELIMO  optou  por  dividir  essas  práticas  e

valores em reacionárias e as que deveriam ser valorizadas. As reacionárias eram

práticas  que  inibiam  a  faculdade  de  o  indivíduo  conceber  ou  perceber  a  nova

realidade  em  que  estava  inserido  e  de  identificar  as  instituições  políticas  ou

religiosas  que  perpetuavam  o  pensamento  tradicional  (alcoolismo,  prostituição,

individualismo, confissões religiosas, administração tradicional etc.). As que deviam

ser  valorizadas  incluíam  sistemas  de  produção  e  troca,  como  as  machambas

coletivas, a família, a cultura (CABAÇO, 2007).
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Ao identificar essas práticas, a FRELIMO pode propor comportamentos e

valores  que  demarcassem  claramente  as  suas  pretensões  nacionalistas  em

contraposição  àqueles  desenvolvidos  pelos  colonialistas.  Esses  valores  foram

incutidos  nos  guerrilheiros  durante  a  sua  formação  militar.  Eles  eram

conscientizados sobre os objetivos da luta e estimulados a terem consciência do

projeto de país independente, assim como a construção de uma sociedade justa,

solidária,  altruísta,  coesa,  socialmente  disciplinada  e  economicamente  auto-

suficiente.  Os  militares,  para  além  dos  ensinamentos  para  a  guerra,  eram

preparados  também  para  erguer  edificações,  trabalhar  em  campos  de  cultivo  e

criação de animais. Esses valores e práticas eram, depois, disseminados nas zonas

libertadas.

Enfim, O Homem Novo era aquele que deveria dar corpo à nova identidade

moçambicana. No sentido contrário, o Xiconhoca se apresentava como uma antítese

do Homem Novo. Ele era a representação das práticas e valores reacionários que

ameaçavam a revolução moçambicana, e que deveriam ser combatidos.
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CAPÍTULO 3

XICONHOCA: CARTUM E (CONTRA)REVOLUÇÃO

3.1 APRESENTAÇÃO E DEFINIÇÃO DO PERSONAGEM

O Governo Colonial Português nunca teve interesse real na educação dos

moçambicanos. Essa constatação pode ser confirmada nos números de um censo

realizado cinco anos antes da independência, em 1970. A taxa de analfabetismo em

Moçambique  era  de  aproximadamente  90% da  população  (FUNDAÇÕES OPEN

SOCIETY, 2012).

Com uma população majoritariamente rural e analfabeta, a FRELIMO se via

com o problema da falta de quadros profissionais para a educação, bem como para

outras  áreas  que  pudessem responder  às  necessidades  do  povo.  A defasagem

educacional afetava diretamente o trabalho de mobilização e informação da maior

parte da população em torno dos objetivos da revolução.

Diante  dessa  realidade,  a  FRELIMO  percebeu  a  importância  do  uso  da

imagem,  nas  suas  variadas  formas,  como  “um  dos  mais  eficazes  meios  de

comunicação”  (REVISTA  TEMPO,  nº  225,  1974),  e  também  como  recurso  no

processo  de  educação  da  população,  conforme  apontado  no  seminário  sobre

“Informação e Mudança política”:

A  imagem,  nos  seus  aspectos  de  fotografia  impressas,  banda
desenhada  35, cinema e televisão (video-tape) assume um papel de
extrema  importância  na  sociedade  onde  a  grande  maioria  da
população é analfabeta, ou desconhecedora da língua portuguesa.
Deste modo a utilização da imagem terá que ser intensificada nos
meios de comunicação social - nomeadamente imprensa e jornais de
parede 36 - de forma a ter uma função informativa e formativa, não só
para a  população  adulta  analfabeta  como nas crianças  em idade
escolar. Considerando a necessidade de lutar contra o analfabetismo
e  contra  a  despolitização,  e  de  divulgar  técnicas  de  agricultura,
noções elementares de higiene e outras, afigura-se-nos de grande
importância a frequente utilização da fotografia, banda desenhada e
da imagem cinematográfica, nomeadamente a televisão (video-tape),
nesse sentido (REVISTA TEMPO, nº 225, 1974, s/p).

35 História em Quadrinhos.
36 Conhecidos como “Jornal do Povo”.
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Ou seja, a imagem era considerada como uma arma de denúncia na política

e de mobilização, porque “no campo da educação e propaganda política, a imagem -

quer  através  de  fotografias,  banda  desenhada,  quer  através  de  caricaturas  e

desenhos de sátira política - é uma verdadeira arma mobilizadora” (idem).

Tendo  essa  compreensão em relação à  imagem e  diante  da  defasagem

educacional  no  país,  o  Departamento  de  Informação  e  Propaganda  do  Partido

FRELIMO  criou  um personagem de  cartum com  a  finalidade  de  ajudar  o  povo

moçambicano  a  identificar  os  males  e  inimigos  da  revolução  moçambicana:  o

Xiconhoca.  Esse  personagem  foi  a  personificação  de  todos  os  males  sociais

herdados  do  colonialismo  e  de  todos  os  perigos  e  ameaças  à  soberania

moçambicana  que  deveriam  ser  identificados,  neutralizados  e  combatidos  pela

população.

Xiconhoca é uma palavra composta de dois nomes cuja origem é um apelido

de origem portuguesa combinada com outra  de  origem  bantu:  Xico  e  Nhoca.  O

primeiro nome vem de um apelido de origem portuguesa:  Xico-Feio, elemento da

PIDE-DGS, torturador conhecido pelos presos políticos encarcerados na cadeia da

Machava  37;  e  Nhoca,  termo de  origem  bantu,  que  em quase  todas  as  línguas

nacionais de Moçambique, com pequenas variantes, significa “cobra”. Pela tradição

nacional, a cobra é vista como um animal traiçoeiro devido à sua capacidade de se

camuflar e sua destreza para atacar suas presas (REVISTA TEMPO, nº 310, 1976).

Em duas imagens (Figura 7), acompanhadas por um texto de apresentação,

o personagem fez a sua primeira aparição ao público leitor e ao povo moçambicano

na  edição  número  303  da  Revista  Tempo  38,  um  ano  depois  da  independência

nacional, em 27 de julho de 1976. O texto que acompanhou as figuras teve como

finalidade explicar sobre as origens do personagem e seus objetivos. Vejamos um

trecho do referido texto: 

37 Cadeia para presos políticos situada nos arredores da cidade de Maputo, capital de Moçambique.
Essa unidade carcerária ainda está ativa.
38 A Revista Tempo surgiu a partir da criação de um grupo de jornalistas saídos do jornal Notícias,
liderados por Rui Cartaxana, redator demissionário do Diário de Moçambique, publicado na cidade
central da Beira. Apesar de constituírem a Sociedade de Redactores (3 de janeiro de 1970), Limitada,
ela não era suficientemente sólida financeiramente para sustentar uma revista semanal. Para juntar
dinheiro  suficiente,  a  sociedade  passa  a  designar-se  Tempográfica,  SARL.  Constituída  por  um
heterogêneo grupo de sócios, os temas abordados na revista passavam por “políticas locais, racismo
à sul-africana e a democracia tradicional” (ROCHA, 2000, p.216). Após a independência a  Revista
Tempo foi estatizada.

54



O Departamento de Informação e Propaganda da FRELIMO inicia
hoje a publicação semanal de uma série de caricaturas retratando o
inimigo interno. O nome dele Xiconhoca, é por si mesmo sugestivo e
identifica-o bem, tendo além disso uma dimensão nacional (REVISTA
TEMPO, nº 303, 1976, p.1).

O texto ainda fez referência à origem do significado da palavra nas línguas

nacionais e deu a premissa principal para a existência do personagem, ao afirmar

que “existem muitos Xiconhocas infiltrados no nosso seio, que vivem connosco” e

concluiu com a função do mesmo: “[…]  O DIP pretende facilitar ao nosso povo a

identificação  e  combate  ao  xiconhoca  e  a  tudo  que  ele  representa.  ABAIXO  O

XICONHOCA!” (Idem).

FIGURA 7

Título: Xiconhoca: o inimigo. A primeira aparição do Xiconhoca publicada na Revista Tempo

Fonte: Revista Tempo, nº 303, 27 de julho de 1976

Publicado  semanalmente  pela  Revista  Tempo durante  dois  anos,  o

Xiconhoca fez as suas aparições, geralmente, na página dois, junto à seção “Carta
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dos  Leitores”;  por  motivos  editoriais,  eventualmente,  apareceu  em outra  página.

Também por questões editoriais, o personagem deixou de ser publicado.

O Xiconhoca é um personagem ubíquo e multifacetado. Ele aparecia nas

mais  variadas  situações  personificando  o  antagonismo  às  normas  sociais  e

revolucionárias moçambicanas e em conformidade com as respectivas situações.

Suas  roupas  e  acessórios  caracterizavam  a  realidade  e  o  meio  em  que  se

apresentava. Infiltrado, o Xiconhoca sabia estar e interagir como membro natural do

meio  em que se  inseria,  “porque ele  tem uma boca de bêbado,  uma orelha  de

boateiro,  mãos  de  açambarcador  e  de  especulador,  olhos  de  racista,  nariz  de

tribalista, dentes de regionalista e pés de confusionista” (REVISTA TEMPO, nº 310,

1976, p.62).

O Xiconhoca podia ser um indivíduo comum e discursar contra o trabalho

coletivo no bairro. O seu comportamento antissocial e contra-revolucionário também

poderia estar explícito num indivíduo que corrompia a juventude com suas posses;

num comerciante, que desviava mercadorias para distribuir apenas para conhecidos;

num escriturário, que não atendia os clientes com a devida atenção; num operário,

que  não  participava  da  produção;  até  mesmo  num  membro  da  FRELIMO,  que

criticava e desestabilizava as ações do Partido. Ele tentava arregimentar, para o seu

lado,  pessoas  do  povo  pouco  esclarecidas  e  sem consciência  de  seu  papel  na

revolução.

Xiconhoca  era  o  professor  que  não  participava  na  produção  e  permitia

indisciplina nas salas de aulas. Xiconhoca era o aluno que copiava os exercícios de

outros  colegas,  indisciplinados  e  que  depredavam  o  material  escolar.  Eram

xiconhocas os traidores da pátria,  sabotadores da economia,  da ideologia e das

culturas tradicionais moçambicanas.

Pode-se entender o Xiconhoca como uma ferramenta visual que mostrava

ao povo moçambicano, de forma objetiva e direta, quais os males e atitudes contra-

revolucionárias que ameaçavam a sociedade e a soberania,  e que deveriam ser

combatidos.

O personagem aparecia num único quadro, com os dizeres: “Xiconhoca: o

inimigo”,  e,  geralmente,  havia  uma  descrição  de  sua  ação  (a  ser  combatida  e

criticada) logo abaixo da imagem. O traço simples facilitou a sua reprodução manual
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pelos Jornais do Povo 39 e estes tinham a orientação de transcrevê-lo em destaque

nas  diversas  edições.  Por  meio  do  Xiconhoca,  esses  veículos  populares  de

comunicação foram responsáveis  pela identificação e denúncia de elementos da

população e de setores produtivos com atitudes suspeitas ou contra-revolucionárias,

além de instituições do Estado, cuja função principal era servir o povo, mas que

estava desvirtuada.

Há que se considerar, porém, que, com o surgimento do “termo” xiconhoca

surgiu um problema: o uso indiscriminado dessa palavra para identificar e se referir a

pessoas com atitudes aparentemente repreensíveis, mas comutáveis. Os Jornais do

Povo denunciavam todo e qualquer atraso ligeiro de funcionários ao seu trabalho

como “sabotagem” e os chamavam de xiconhocas. As pessoas comuns passaram a

utilizar  indiscriminadamente  o  termo para  qualquer  situação,  sem antes  saber  o

porquê da atitude e se, de fato, mereciam tal crítica.

Era  considerada  uma  atitude  equivocada  chamar  de  xiconhoca  a  um

funcionário, simplesmente por ler um jornal, depois de ter cumprido a sua atividade

para qual fora designado. É certo que o que se esperava desse funcionário é que, se

o seu colega não tivesse terminado a sua função, cabia a ele, no espírito do trabalho

coletivo, ajudar o seu companheiro a terminar a sua tarefa para depois ambos lerem

o jornal, mas porque não tomou tal iniciativa e foi ler o jornal, não significava que era

um contra-revolucionário.

Para esclarecer essa situação, três meses depois do início da publicação do

personagem, a FRELIMO, por meio do Departamento de Informação, publicou na

seção  “O  que  é”,  da  Revista  Tempo,  o  texto  “O  xiconhoca”.  No  referido  texto,

apresenta-se  a  origem do termo e  se  identifica  em que situações poderiam ser

empregadas ou não o termo Xiconhoca; diante disso, estava evidente que uma parte

do povo moçambicano não tinha percebido quem era o Xiconhoca. Aos bêbados,

corruptos, especuladores, açambarcadores, confusionistas, ladrões, dentre outros, o

povo podia considerá-los xiconhocas. Apesar das atitudes serem de um Xiconhoca,

o povo tinha a responsabilidade de recuperá-los por meio de uma crítica construtiva

e constante. “O Xiconhoca tenta ganhar elementos do Povo, pouco esclarecidos e

39 Jornal do Povo era o veículo pelo qual as camadas mais pobres da população tinham acesso à
informação. Era escrito à mão num quadro preto ou parede pintada no mesmo tom e exposto em
locais  públicos.  As  informações  veiculadas  eram  resultado  das  queixas  apresentadas  pelos
moradores, bem como do trabalho dos Grupos Dinamizadores dos Bairros.

57



conscientes,  para  o  seu lado.  Estes  elementos,  quando se  aliam ao Xiconhoca,

tornam-se  também Xiconhocas,  pelo  seu  comportamento”  (REVISTA TEMPO,  nº

310, 1976, p.62). Mas, ao contrário do primeiro Xiconhoca, estes últimos podem ser

recuperados, por meio de uma crítica construtiva e constante.

Por  suas  características  e  seu  uso,  consideramos  que  o  Xiconhoca  foi

concebido como um cartum, por se tratar de um desenho humorístico sem relação

necessária  com  qualquer  fato  ou  personalidade  pública,  mas  com  a  função  de

satirizar  e  criticar  os  costumes,  comportamentos,  ideias,  valores  e  práticas

cotidianas (RIANI, 2014).

Fisicamente, o Xiconhoca tem olhos grandes, sobre olheiras protuberantes,

assim  como  a  cabeça,  o  nariz  e  os  lábios.  Possui  braços  gordos  e  barriga

avantajada. Ele não representa ninguém especificamente, mas é a materialização de

todo e qualquer inimigo interno da revolução.  Ele é a satirização e a crítica dos

costumes,  comportamentos  e  valores  coloniais  que  ainda  se  mantinham

impregnados na sociedade moçambicana pós-revolução.

Em  algumas  ocasiões,  estabelecendo  as  devidas  relações  intertextuais,

identificamos elementos que poderiam definir o Xiconhoca como charge, pois ele

aparece relacionado a fatos ou situações reais que se tornaram notícia à época;

porém, de modo geral, o Xiconhoca protagonizava críticas genéricas aos vícios do

período colonial a serem combatidos e, por isso, preferimos defini-lo como cartum.

O Xiconhoca, geralmente, aparece em um único quadro, apresentado como

tal, com seu nome em destaque, e acompanhado de um subtítulo que é um adjetivo

que identifica a ação representada (e denunciada). Em muitas situações, o subtítulo

é  a  personalidade  do  Xiconhoca  a  ser  problematizada  e  criticada:  o  inimigo,  o

boateiro, o agente do inimigo etc.

Em algumas imagens, existe um texto que descreve as ações e os objetivos

do  Xiconhoca,  para  ficarem  patentes  as  consequências  das  suas  atividades

“subversivas”.
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3.2 UM PERSONAGEM E SUAS FACETAS: ANÁLISE DO XICONHOCA

O Xiconhoca é o inimigo interno; ele representava aqueles moçambicanos

que  pelas  suas  ideias,  pelo  seu  comportamento,  pela  sua  maneira  de  agir  na

sociedade serviam objetivamente aos interesses do inimigo colonialista/imperialista.

Com suas ações, comprometiam o desenvolvimento do processo revolucionário de

Moçambique (FUNDACIÓN EDITORIAL EL PERRO Y LA RANA, 2014).

Considerando o meio em que o personagem estava inserido e como sua

narrativa  se  desenvolvia,  O  Departamento  de  Trabalho  Ideológico  do  Partido

FRELIMO definiu  três “gêneros personalistas”,  assim caracterizados:  “Mil  Caras”,

como o marginal  alcoólico e que foge ao trabalho; o “Joe”,  alienado pela cultura

exportada  pelo  imperialismo;  e  o  burguês  assimilado,  burocrata  e  ambicioso,

infiltrado nos serviços públicos (FUNDACIÓN EDITORIAL EL PERRO Y LA RANA,

2014). A partir  dessa orientação, apresentamos para esta análise três facetas ou

gêneros  do  nosso  personagem  que  assim  definimos:  Xiconhoca  improdutivo,

Xiconhoca alienado e Xiconhoca burocrata, que passaremos a aprofundar.

Por necessidade de construção de um discurso analítico, bem como para

contextualizar alguns temas da realidade política e social moçambicana, essas três

facetas, em algumas ocasiões, foram representadas numa única abordagem.

Para a realização das análises, foram consideradas 55 edições semanais da

Revista Tempo, período em que o personagem foi publicado, entre 25 de julho de

1976 e 25 de dezembro de1977 40, cobrindo um período de 1 ano e 6 meses. Desse

universo de 55 edições foram recolhidas  52 charges que abordaram o Xiconhoca

nos três “gêneros personalistas”.  Por fim, foram selecionadas 15 charges para a

realização de nossa análise, sendo 5 de cada um dos gêneros indicados, aquelas

que consideramos mais representativas.

A não existência de uma assinatura autoral para o Xiconhoca era um reflexo

da orientação política para o trabalho vigente no período selecionado para o estudo:

o desenvolvimento do trabalho coletivo 41 no seio das redações e aniquilamento do

40 Pela originalidade do traço, o Xiconhoca deixou de ser publicado nessa data (REVISTA TEMPO, nº
375, 1977), mas a sua publicação continuou nos traços de outro cartunista até 22 de janeiro de 1978,
na edição 381.
41 É de destacar que, por força da orientação política, os artigos publicados na imprensa não tinham
créditos autorais.
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individualismo  (MACHEL  apud NAMBUERETE,  2003).  Essa  foi  uma  das

orientações,  de  uma  vasta  lista,  dada  pelo  presidente  da  República  Popular  de

Moçambique, Samora Moisés Machel, num encontro com jornalistas em setembro

de 1975.  Sem uma lei  para o setor da informação -  porque a nova constituição

revogou a vigente no período colonial -, a atividade de regulação do setor passou a

ser de responsabilidade do Ministério da Informação, e era orientada por seminários

dirigidos pelo Departamento de Trabalho Ideológico  do Partido FRELIMO e pelo

presidente da República (NAMBUERETE, 2003).

Uma vez que já foi apresentado o contexto da realidade moçambicana no

período  estudado,  o  processo  de  análise  será  complementado  considerando,

fundamentalmente, os fatores da informatividade e da intertextualidade.

 

3.2.1 Xiconhoca improdutivo

Neste gênero, o Xiconhoca é um personagem de baixa autoestima. Ele usa

uma camisola interior, que segura uma barriga avantajada, enfiada dentro de uma

bermuda sem barras,  e  calça  chinelos  de  dedo.  Num dos  bolsos  ele  leva  uma

garrafa de bebida alcoólica. Leva consigo um ramo de folhagem, no bolso ou na

boca, com três folhas em uma das pontas.

A garrafa e a folhagem são dois elementos que o acompanham em toda a

sua trajetória. A garrafa demonstra o seu comportamento desviado e antissocial e o

não cultuamento de boas práticas sociais e revolucionárias. O alcoolismo42 deveria

ser combatido porque era visto, pela FRELIMO, como imoral e como forma de atraso

de um povo, um hábito que destruiria a sua vida e a sua forma de pensar. Era um

hábito que facilitaria a proliferação de crimes, porque o alcoolismo representava o

analfabetismo, a ignorância, a imoralidade e a falta de respeito (MACHEL, s/d). A

folhagem carrega uma mensagem de falta de respeito, desleixo ou até de desprezo

pelo próximo. Parece sugerir uma prática deseducada, como quem a utiliza para

palitar os dentes ou limpar as unhas em público, atitudes descabidas em relação a

qualquer meio social em que se vive (Figura 8). Pode-se aferir, ainda, no contexto

42 O alcoolismo não era um problema social essencialmente moçambicano, mas era um caso comum
na metrópole portuguesa.
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moçambicano,  que  as  três  folhas  numa  das  pontas,  tem  alguma  referência  ao

consumo de drogas 43. 

FIGURA 8

Título: Xiconhoca: o improdutivo

Fonte: Revista Tempo, nº 311, 1976, p.2

Ainda neste gênero, o Xiconhoca está envolvido em ações de agitação e

perturbação  da  ordem  social,  bem  como  pratica  ações  de  traição  à  pátria.  A

referência  ao  Xiconhoca  como  “O  inimigo”  é  recorrente  nas  imagens  onde  ele

aparece; trata-se da caracterização mais imediata que se pretendia em relação às

práticas,  hábitos  e  valores  de  cada  indivíduo  -  na  dimensão  da  subjetividade  -,

43 Realizamos  um esforço  de  pesquisa  no  sentido  de  aferir  o  significado  dessa  folhagem,  mas
nenhum  estudo  já  existente  sobre  o  personagem  trata  desse  pormenor.  Nesse  sentido,  cabe
considerar,  em função de informações da época, que provavelmente tem alguma conexão com o
consumo de drogas.  Devido às leis da época era proibido fazer qualquer apologia às drogas, mas
podia-se referenciá-las como algo nefasto e que deveria ser combatido.
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quando este  não compartilhava  da perspectiva  da construção do “homem novo”

proposto pelo projeto revolucionário.

É necessário ressaltar que a vitória revolucionária da FRELIMO não passou

impune.  Desde  sua  independência,  e  principalmente  por  sua  opção  socialista,

Moçambique viveu sob ameaça constante por parte da Rodésia e da África do Sul,

que  eram satélites  na  África  Austral  do  bloco  ocidental  no  mapa  polarizado  da

Guerra  Fria.  Essa  opção  não  iria  só  afetar  a  geopolítica  da  região  44,  mas  a

economia também. Moçambique, país com acesso ao mar, para além de uma malha

rodoviária,  detinha três corredores ferroviários que partiam de três portos no sul,

centro  e  norte  45 do  país  ligando  os  territórios  do  interior  austral.  Ao  tomar  um

posicionamento contra a política do apartheid na África do Sul e contra o regime de

Ian Smith 46 na Rodésia, e também pelo seu apoio ao movimento de libertação do

Zimbábue, o escoamento de carga por essas vias foram afetadas.

A imagem abaixo (Figura 9) retrata uma situação que se tornou um foco de

desestabilização de Moçambique.  O exército rodesiano, apoiado por mercenários

oriundos também de Moçambique, começou a fazer incursões no interior do país

junto à faixa de fronteira que cobria as províncias de Manica e Tete, contra posições

do Movimento de Libertação do Zimbabue e seus campos de refugiados. (ANEXO 2)

A referida imagem é parte integrante da edição nº 307, de 22 de agosto de

1976, cujo destaque de capa é o massacre realizado no campo de refugiados de

Nyazónia,  na  província  de  Manica  (ANEXO  3).  Essa  é  a  principal  referência

intertextual da imagem, apesar de ela apresentar elementos de uma situação típica

de ataque ao movimento revolucionário, muitos dos quais contavam com o apoio de

pessoas comuns (conforme Figura 10) ou mesmo de sujeitos que se desvincularam

do movimento nacionalista zimbabuano.

44 O MPLA, em Angola, também defendia um posicionamento socialista na luta que travavam contra o
exército português e outros dois movimentos nacionalistas, um dos quais a UNITA que tinha apoio do
exército sul-africano.
45 Corredor do Limpopo; Corredor da Beira; Corredor de Nacala.
46 Militar  do exército  rodesiano  que  proclamou unilateralmente,  em 11  de  Novembro  de  1965,  a
independência da Rodésia (atual Zimbabue) que era território do império britânico.
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FIGURA 9

Título: Xiconhoca é agente do inimigo

Fonte: Revista Tempo, nº 307, 1976, p.64

Ainda em referência à figura 9, encontramos elementos icônicos que nos

levam a perceber a iminência de um ataque militar. Identificamos o Xiconhoca perto

de uma frondosa árvore - sempre com a sua garrafa de bebida alcoólica no bolso e

segurando o ramo de folhagem em sua mão -, orientando o caminho para o avanço

das unidades do exército  rodesiano, este liderado por um tanque de guerra que

passa por cima de parte de uma cerca de arame farpado, e que é acompanhado, por

ar, por um helicóptero e aviões de ataque.

A afirmação de que se trata do exército rodesiano é a inscrição “SMITH” 47

na parte frontal do tanque de guerra, ao lado de uma caveira desenhada no guarda

lama direito.  Essa imagem da caveira também estava associada à percepção do

47 Essa designação “SMITH” é uma referência discursiva popular moçambicana que provavelmente
tenha  sido  originada  pelo  discurso  político  da  época  que  designava  o  exército  rodesiano  como
“exército de Smith”, “os homens de Smith”.
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povo  moçambicano  de  que  se  tratava  do  exército  rodesiano,  pois  este  era

considerado um exército da morte.

FIGURA 10

Título: Xiconhoca o inimigo

Fonte: Revista Tempo, nº 353, 1977, p.2

A imagem ainda oferece uma informação a respeito do poderio militar que o

exército  de  Ian  Smith  dispunha  para  atacar  Moçambique  contra  as  forças

revolucionárias moçambicanas, que ainda estavam organizando um exército regular.

A  fragilidade  na  defesa  e  na  segurança  das  fronteiras  moçambicanas  está

representada pela cerca e pelo arame farpado que foram facilmente destruídos pelo

tanque rodesiano.

O Xiconhoca, nesse contexto, também pode ser a representação de Maurice

Nyati,  um  ex-comandante  do  Exército  Popular  do  Zimbabue  (ZIPA -  Zimbabwe
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People's Army) que, segundo sobreviventes, se aproveitava do seu carisma como

guerrilheiro para incentivar a aproximação da população. “Muitos correram para ele

gritando o seu nome” (REVISTA TEMPO, nº 307, 1976, p.6).

Um dos princípios defendidos pela FRELIMO dizia respeito à emancipação

da mulher. Desejava-se que ela ocupasse o devido lugar na reconstrução da nação.

Na I Conferência da Mulher Moçambicana, Samora Machel chamou a atenção para

o papel  a  que  estava  relegada a  mulher  moçambicana  na  sociedade colonial  e

sentenciou: “esta Conferência é uma grande vitória. Vitória contra o obscurantismo e

tradições  que  condenam  a  mulher  à  passividade,  vitória  contra  a  sociedade

exploradora que escraviza a mulher” (MACHEL, 1973, s/p). Na sequência, destacou

a importância da mulher na Revolução Moçambicana:

A emancipação da mulher  não é um ato de caridade,  não resulta
duma posição humanitária ou de compaixão. A libertação da mulher é
uma necessidade fundamental da Revolução, uma garantia da sua
continuidade,  uma condição  do  seu  triunfo.  A Revolução  tem por
objetivo  essencial  a  destruição  do  sistema  de  exploração,  a
construção duma nova sociedade libertadora das potencialidades do
ser humano e que o reconcilia com o trabalho, com a natureza. É
dentro  deste  contexto  que  surge  a  questão  da  emancipação  da
mulher (MACHEL, 1973, s/p).

Perante uma sociedade que sempre relegou um papel secundário à mulher,

muitos homens acabaram reagindo a essa nova condição defendida pela revolução.

Diante disso, esse era mais um traço cultural  a ser combatido e o Xiconhoca foi

“convocado” para representar essa situação (Figura 11).

O que nos apresenta a imagem abaixo é a retratação de uma situação que

era muito comum no meio rural em Moçambique: o homem sempre seguia à frente

da mulher, enquanto esta, seguindo atrás, carregava os pertences da família. Muitos

justificavam esse tipo de situação, alegando que havia uma crença de que o homem

sempre  seguia  à  frente  da  mulher,  com uma vara,  para  espantar  as  cobras  do

caminho, porém, o que isso representava, de fato, no contexto da sociedade colonial

era a dominação do homem e a submissão da mulher. 

Na imagem, vemos uma mulher que leva um feixe de lenha sobre a cabeça

e carrega um cesto com verduras; ela ainda leva às costas um bebê e orienta o

caminho  para  outra  criança,  que  segue  à  sua  frente  carregando  um  balde  na
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cabeça. O Xiconhoca improdutivo segue na frente de todos com um ar imperioso,

carregando sua garrafa e sua planta. Ao passar por um cartaz com a sigla OMM, ele

sinaliza  negativamente  com  o  dedo  indicador  da  mão  direita.  Considerando  o

período de produção da referida imagem, constatamos que se tratava do cartaz de

divulgação da II Conferência da Organização da Mulher Moçambicana (OMM).

Não se pode afirmar que a mulher seria a esposa do Xiconhoca, porém, a

relação entre os dois parece ser bastante próxima. O que se pode analisar disso é

que a postura machista e autoritária do Xiconhoca, em relação à mulher e à família,

e  seu  desacordo  com  a  convocação  das  mulheres  para  participar  de  uma

organização política, era uma prática a ser combatida. Na revolução não cabia à

mulher  o  papel  de  apenas  acompanhar  o  homem,  mas  sim  buscar  a  sua

emancipação e participar ativamente da vida política.

FIGURA 11

Título: Xiconhoca

Fonte: Revista Tempo, nº 319, 1976, p.2
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Em 24 de julho de 1975, o primeiro governo independente de Moçambique

decretou  a  nacionalização  da  Saúde,  da  Educação  e  da  Justiça.  Alguns  meses

depois, em 3 de Fevereiro de 1976, as casas de propriedade privada que estavam

disponíveis  para aluguel  também foram nacionalizadas. Ao nacionalizar o parque

imobiliário  existente,  o  governo  criou  uma  empresa  estatal,  a  Administração  do

Parque Imobiliário do Estado (APIE), que se tornaria a empresa responsável pela

manutenção dos imóveis.

Perante essa nova realidade,  os antigos proprietários -  muitos dos quais

portugueses  -  abandonaram  as  casas  ou  simplesmente  deixaram-nas  sob  a

responsabilidade de alguns inquilinos. Nesse contexto, algumas pessoas que viviam

nos subúrbios foram para as cidades com a intenção de alugar uma casa; em alguns

casos,  quando  encontravam  os  imóveis  em  completo  estado  de  abandono,

arrombavam as portas e ocupavam o local (REVISTA TEMPO, nº 330, 1977, p.34).

“Por isso meses depois das nacionalizações era notória a presença do povo em

casas que anteriormente não podia ocupar, porque as rendas eram altas, além da

descriminação racial que existia” (REVISTA TEMPO, nº 330, 1977, p.30).

Muitas pessoas que ocuparam tais imóveis viviam anteriormente em casas

de caniço. Aqueles que vinham do sul de Moçambique tinham o amendoim como a

sua base de alimentação e eles mesmos moíam o produto em pilões. Essa prática

foi levada para a cidade e essas pessoas pilavam seu amendoim em apartamentos,

como se estivessem num quintal; além disso, criavam galinhas, faziam hortas em

sacadas e jogavam lixo nas banheiras (idem). Por causa dessa situação, o governo

criou uma comissão de inspeção de imóveis.

O que vemos na figura 12 é a representação crítica dessa situação. Uma

sala  completamente  descuidada,  onde  se  pode  verificar  a  sujeira  e  a  má

conservação das paredes, a fiação arrancada, os móveis e os vidros das janelas

quebrados, o assoalho arrancado e, indiferente a tudo isso, o Xiconhoca sentado

num bloco no meio da sala, bebendo, ao lado de uma fogueira onde esquenta uma

chaleira. À direita, em pé, está um senhor, de feições europeias, carregando uma

mala, com expressão de descontentamento, se dirigindo severamente ao Xiconhoca
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exigindo que ele tivesse “cuidado” porque, agindo daquela maneira, ele iria estragar

o chão.

A cena como foi retratada nos permite elaborar diversas leituras da situação.

Podemos considerar que o Xiconhoca estava representando aquelas pessoas que

se mudaram para a cidade e que não sabiam conservar os imóveis que estavam

habitando.  Poderia  representar,  ainda,  um  inquilino  ou  ocupante,  que  foi

surpreendido pela chegada do proprietário, europeu, que teria voltado de viagem e

encontrado o seu imóvel  ocupado e naquele estado.  Poderia  ser,  também, uma

crítica à morosidade na formação de uma comissão de inspeção de imóveis, pois

sabe-se que ela só foi formada algum tempo depois da publicação desse cartum.

Enfim,  todas  as  leituras  são  possíveis  e  em cada  uma  delas  há  uma  crítica  a

respeito do comportamento do Xiconhoca. Porém, fica uma pergunta no ar: seria

mesmo um xiconhoca a pessoa do subúrbio que vai morar na cidade e reproduz

suas práticas culturais e que acaba parecendo que ele não zela pelo lugar onde

habita?

FIGURA 12

Título: Xiconhoca, o inimigo

Fonte: Revista Tempo, nº 330, 1977, p.2
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3.2.2 Xiconhoca alienado

O alienado vive de aparências. Por ser aculturado e por sua mentalidade de

assimilado 48, ele despreza a cultura nacional, a qual considera atrasada e a chama

de selvagem. Promove hábitos e modismos degradantes importados do imperialismo

(Figura  13).  É a  representação dos resquícios  dos hábitos burgueses existentes

durante o regime colonial, praticados no meio urbano. 

FIGURA 13

Título: Xiconhoca: o alienado

Fonte: Revista Tempo, nº 308, 1976, p.2

48 O assimilado é produto da Política  de Assimilação que foi uma estratégia do governo colonial
português  de  destruir  a  tradição  cultural  dos  povos  africanos,  por  ele  colonizados,  por  meio  da
europeização e da formação de uma elite privilegiada por colaborar com os colonizadores.
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Promovendo o consumo de drogas e bebidas alcoólicas, o alienado procura

corromper a juventude. Perante os jovens profere discursos contra a nova ordem

social e as autoridades do Estado como forma de afastá-los das tarefas que lhes

competem no processo de construção da nova nação moçambicana.

Para essa representação do alienado, o Xiconhoca costuma usar roupas da

moda, geralmente uma camisa de mangas compridas e largas, de lapelas largas

meio desabotoadas, que mostra parte do peito, enfiada numa calça boca de sino

apertada, que vai do chão até o umbigo, apertado por um cinto com uma reluzente

fivela circular com a inscrição “LOVE”. Nos pés calça ostentosos tacões (tamancos)

de 8 a 15 centímetros que o separam do chão. Ele é exagerado. Mesmo que o seu

salário não seja suficiente para se alimentar e tenha que contrair dívidas, o alienado

tem como regra estar sempre “bem” vestido (REVISTA TEMPO, nº 371, 1977). Ele

carrega sempre uma bolsa onde pousa a sua folhagem.

O alienado aparenta ter posses e não tem discrição em exibi-las, como o seu

carro. Porém, a respeito de tudo aquilo que é de sua propriedade, existe uma grande

suspeição sobre os procedimentos e condições de sua obtenção.

Como  já  apresentado  anteriormente,  uma  das  questões  mais  tensas  e

conflituosas durante os primeiros tempos da revolução foi a questão da mulher. No

sistema  de  educação  tradicional,  a  mulher  era  considerada  apenas  como  um

instrumento de trabalho e responsável  pela produção de filhos  49,  além de ter  o

compromisso de garantir  o  bem-estar  do  homem. Nessa realidade a mulher  era

quem ia à machamba e aquela que cuidava dos filhos e da casa. 

Na realidade urbana colonial a mulher negra trabalhadora tinha a função de

empregada  doméstica  ou  de  macaiaia  50,  assim  como  faxineira  ou  copeira  em

instituições do Estado. Para além de tudo isso, ser prostituta era considerado como

a sua principal função.

Sendo urbano, o alienado carregava em sua personalidade as referências

desses dois sistemas de educação: o tradicional, pela sua origem, e o colonial, pela

sua inserção na sociedade urbana colonial como negro.

49 Existe uma expressão, que pelo seu posicionamento pode ter sido originado nesse sistema que diz
que o homem africano pode não ter nada, mas a sua riqueza está no número de filhos que possui.
50 Palavra de origem bantu que significa acompanhante de crianças muito pequenas; ama, babá.
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Na perspectiva de romper com essa cultura, a FRELIMO sempre defendeu a

emancipação das mulheres e nos discursos de seus principais líderes chamava-a a

assumir um papel de destaque na revolução moçambicana. Numa realidade pós-

independência, a mulher assumiria o papel de elemento ativo transformador e de

desenvolvimento da sociedade independente; essa constatação, porém, estava fora

da percepção do alienado.

Na  nova  sociedade  a  mulher  teria  que  se  defender  das  tentativas  de

cooptação e alienação por elementos que têm valores e costumes reacionários. O

que vemos na abordagem da figura 14 é a representação dessa realidade.

FIGURA 14

Título: Xiconhoca é prostituto

Fonte: Revista Tempo, nº 308, 1976, p.2
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Os elementos gráficos inseridos no contexto extra-icônico indicam que esta

ação ocorre no meio social do alienado, a cidade. Trata-se de um lugar específico da

cidade, qual seja, em frente a uma escola, como mostra o letreiro. Encostado no seu

carro SUPER GT (Grand Turismo) 51, o alienado tenta aliciar uma mulher. Sua pose,

aparentemente  despretensiosa  e  arrogante  reforça  o  seu  discurso  reacionário,

contrastando com a postura elegante da mulher, que parece ser uma professora, e

que caminha com o semblante fechado sem dar a atenção ao diálogo malicioso que

o alienado pretende empreender.

As roupas usadas por cada um dos personagens revelam as suas diferentes

realidades.  O  alienado,  com  suas  roupas  de  moda  e  sua  fivela  “LOVE”,  são

referências a uma cultura estrangeira e a mulher,  vestindo um jaleco  52,  indica a

natureza de seu trabalho e, consequentemente, seu compromisso com uma prática

social (educacional) necessária para a nova realidade do país.

Acima  do  ambiente  da  cena  está  inscrito  o  nome  do  personagem,

“XICONHOCA”. Num texto, com letras maiúsculas e com corpo vazio, seguem os

adjetivos  que personificam as características  do Xiconhoca:  “É CORRUPTO”,  “É

PROSTITUTO”.

Sobre estes discursos podemos encontrar diferentes interpretações para o

“Xiconhoca corrupto”: Ao ser chamado assim, poderíamos identificar alguma relação

com  a  sua  origem  ou  os  desvios  que  realizou  na  vida.  Promoveu  ou  esteve

envolvido em práticas de corrupção e, por isso, tem a personalidade que tem. Pelo

contexto  da  revolução,  ao  ser  chamado  de  corrupto,  a  crítica  estaria  fazendo

referência ao comportamento pervertido e sem moral do Xiconhoca, que lhe seria

característico.  Ele  não  respeita  as  mulheres  e  nem  aceita  o  papel  que  estas

desempenham na Revolução.

A designação de prostituto  53 se justificaria por ele ter se “vendido” a um

sistema; por sua origem negra, ele seria discriminado, mas ao aceitar a assimilação,

ele passou a ter acesso às benesses da sociedade colonial.  Ele é o símbolo da

sobeja e da vida fácil. É o exemplo de como não se deve comportar na sociedade.

51 GT (Grand Turismo) foi uma marca de cigarro produzida em Moçambique e era promovida por
campanhas que associavam o fumar a mulheres de raça branca e carros esportivos e uma vida
despreocupada.
52  Era norma do Estado que os professores usassem jaleco branco nas horas de trabalho.
53 É possível que seja uma abordagem à homossexualidade, mas isso na época era tabu. Não existia.
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Em  alguns  círculos  sociais,  arraigados  às  crenças  tradicionais  onde  a

importância da mulher era insignificante, foi um choque de realidade vê-la assumir

funções  de  destaque  na  sociedade.  Ciente  do  seu  papel  na  Revolução

Moçambicana, a mulher deveria estar sempre atenta às manobras daqueles que

tentavam desviá-la de seus princípios revolucionários.

Em Moçambique,  na  década  de  1970,  nem toda  mulher  conquistou  sua

emancipação a partir da causa revolucionária, sendo ela negra ou não. Identificada

pela FRELIMO como um dos pilares da nova República, a mulher urbana era vista

como privilegiada, devido às prováveis condições que a vida na cidade poderia lhe

oferecer.  O que se percebeu foi  que os desvios sociais não eram características

apenas dos membros do sexo masculino. Algumas práticas, combatidas pelo projeto

revolucionário  (como  prostituição  e  corrupção),  também  foram  mantidas  pelas

mulheres.

Outra questão que também foi tema presente nas aparições do Xiconhoca

foi a questão do trabalho. O 1º de maio era um dos feriados mais importantes da

República Popular de Moçambique.  A efeméride era assinalada com um comício

popular  conduzido  pelo  mais  alto  dirigente  administrativo  estatal,  depois  de  um

momento solene onde era depositada uma coroa de flores na Praça dos Heróis 54,

entremeado por um desfile de trabalhadores e de estudantes levando dísticos com

palavras  de  ordem,  entoando  canções  revolucionárias,  acompanhado  por  carros

alegóricos, que representavam as mais variadas empresas estatais, e que era um

momento muito aguardado pela população.

A figura 15 é a representação de um desses momentos de exultação da

classe  trabalhadora  moçambicana,  mas  que  é  explicitamente  repudiado  pelo

Xiconhoca  alienado,  como  podemos  verificar  pelos  elementos  textuais  que

compõem o seu discurso.  Nessa cena,  o  Xiconhoca não está  sozinho;  ele  está

acompanhado de Pita, a representação feminina do Xiconhoca 55.

A Pita gosta do [Xiconhoca]  na razão direta da solidariedade que
entre si sentem por estarem ambos à margem da Revolução. A Pita
gosta mais do [Xiconhoca] se ele tem um carro. Gosta ainda mais se

54 Em todas as cidades existem um monumento com essa nomenclatura.
55 É preciso salientar que apesar de a descrição apresentada no artigo disponibilizado no anexo 3 não
ser referente ao Xiconhoca, ela se enquadra-se nas características de uma das facetas (Xiconhoca
alienado) apresentadas neste estudo.
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além  de  carro  tem uns  tacos  56 para  irem  à  “boite”  57 (REVISTA
TEMPO, nº 371, 1977, p.64).

A Pita é a mulher não emancipada, por isso o Xiconhoca exerce o poder de

mando sobre  ela  (Idem).  Ao ignorar  a  importância  do  papel  da  mulher  na  nova

República, ela assume um papel subserviente. Assim como o Xiconhoca, ela não

gosta  da  pobreza  “mas  odeiam-na individualisticamente.  Ou  seja,  não odeiam a

pobreza o suficiente para lutarem pelo fim dela em toda a parte” (Idem).

FIGURA 15

Título: Xiconhoca o inimigo

Fonte: Revista Tempo, nº 344, 1977, p.2

56 Grana, dinheiro.
57 Boate.
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A Pita, seguindo a moda do Xiconhoca, traz um cinto na altura da cintura,

apertando o curto vestido que usa, e que contrasta com a ocasião; usa botas de

cano alto e carrega uma bolsa. Seu cabelo “jimy”  58 era um referencial  visual na

época,  tanto  para  mulheres  como  para  homens.  Apresenta  uma  expressão  de

descaso em relação à mobilização popular do 1º de maio.

Por sua vez, o Xiconhoca alienado, todo senhor de si, toma Pita pelo braço;

esse gesto é revelador do controle exercido pelo homem sobre as mulheres. Nesse

sentido, essa imagem funciona, ainda, como uma denúncia, uma crítica ao homem

que tem a mulher como sua posse para afirmar seu posicionamento na sociedade.

A cultura nacional era um assunto de grande importância e interesse para os

objetivos da Revolução devido às características multiétnicas de Moçambique. Na

construção da nova nação, havia a necessidade de agregar as referências culturais

nacionais e difundi-las como forma de demarcação da identidade nacional.

Na contramão disso, as cidades eram o principal foco de influência externa -

imposta pelos grupos e países contrários à Revolução -, principalmente, por meio da

música, da moda e dos modelos de comportamentos. A capital de Moçambique era a

porta  de  entrada  para  referências  estrangeiras  e,  assim  sendo,  oferecia  formas

peculiares para o entretenimento da juventude como cinema, discotecas e esportes.

Uma das formas mais cativantes para a juventude era a atuação de bandas

musicais, que se constituíam sob a tutela de grupos de entretenimento. Vindos do

rádio, esses grupos eram administrados por empresas publicitárias e dirigidos por

um empresário;  cada um deles “gerenciava”  uma banda musical  que fazia  suas

apresentações,  quinzenalmente,  nas  salas  de  espetáculos  da  cidade.  Esses

espetáculos  musicais  começaram a  ser  considerados,  depois  da  independência,

como uma fonte de aculturação e alienação da juventude.

Veiculado  em  19  de  junho  de  1977,  o  cartum  abaixo  (Figura  16)  é  a

retomada de uma reportagem em que se denunciava a aculturação dos espetáculos

de música, que havia sido publicada pela  Revista Tempo em 17 de abril daquele

mesmo ano (ANEXO 4). A relação explícita entre a reportagem e a referida imagem

configura  uma  relação  intertextual,  própria  da  natureza  do  cartum  como  uma

modalidade de humor gráfico.

58 Essa expressão pode ter  surgido como uma analogia  ao estilo  de cabelo  do guitarrista  negro
estadunidense Jimmy Hendrix.
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Apresentando uma descrição da imagem, vemos o ambiente de uma sala

durante  um  espetáculo  musical.  Nas  cortinas  que  fazem  parte  do  cenário  está

escrito  o  nome  da  banda  “Expresso  Foguetão”  e  logo  abaixo  identificamos  um

guitarrista. Em primeiro plano, no palco, está o vocalista que canta para uma plateia,

majoritariamente  masculina,  extasiada  com a  interpretação  musical  de  um tema

romântico  (a  constatar  pela  expressão  “I  lóve  you”).  Entre  o  palco  e  a  plateia

observamos  um  cartaz  anunciando  o  preço  dos  ingressos,  considerados  como

“preços populares”. Todo o público é constituído de xiconhocas; a Pita também está

presente.  “Nestes  espetáculos  ficamos  a  conhecer  o  gênero  de  artistas  e

espectadores que os frequentam. […] Os cinemas Dicca e Gil Vicente ficam lotados

de  indivíduos  profundamente  desenraizados  da  cultura  moçambicana  (REVISTA

TEMPO, nº 341, 1977, p.39).

FIGURA 16

Título: Xiconhoca o inimigo: Expresso Foguetão

Fonte: Revista Tempo, nº 350, 1977, p.2

As referências intertextuais são marcantes no cartum. A começar pelo nome

da  banda  (Expresso  Foguetão)  que  é  uma  alusão  a  grupos  de  entretenimento

existentes à época - Foguetão 77 e Expresso 1001. A música cantada e repetida em

coro pela plateia é um  cover em língua inglesa. Segundo reportagem da  Revista

Tempo:
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Vimos  cantores  moçambicanos  a  cantarem  fado,  vira,  samba,
músicas  americanas,  inglesas,  todas  elas  centradas  em  volta  do
mesmo tema: o amor. O amor burguês onde eles se amam logo no
primeiro dia, onde os olhos dizem palavras, enfim num contexto em
que ele não poderá separar-se dela um minuto (Idem).

Todos  os  frequentadores  do  espetáculo  musical  estão  usando  tacões  e

calças boca de sino; alguns usam adereços típicos do Xiconhoca alienado. Em outro

fragmento da reportagem citada há uma referência às características das pessoas

que compunham a plateia: “Havia variado tipo de gente. A partir de indivíduos de

cabelos  'jimy',  passando  por  casais  de  'boa  aparência',  pessoas  elegantemente

vestidas até aos jovens de calças 'Jeans' 59 sujas e remendadas” (REVISTA TEMPO,

nº 341, 1977, p.40).

O cartaz que anuncia o preço do ingresso, que está voltado para o leitor da

imagem, é um pretexto para poder pautar o debate sobre os valores praticados para

aquele tipo de espetáculo. Apesar de indicar que se trataria de “preços populares”, a

reportagem da Revista Tempo apresenta a seguinte problematização: “Como é que

um trabalhador ou operário qualquer com magro salário se pode dar ao luxo de

assistir  a  um  espetáculo  cujo  o  preço  dos  [ingressos]  é  de  setenta  a  oitenta

Escudos?” (REVISTA TEMPO, nº 341, 1977, p.44).

A plateia, constituída de xiconhocas, tenta acompanhar o vocalista num coro

desafinado - como se pode notar pela partitura ondulante em que as notas musicais

estão desorganizadas e desfiguradas. A desorganização da partitura ondulante, para

além de denotar uma vozearia confusa, indica a algazarra do momento, que também

é confirmado pelos gestos largos da maioria dos componentes da plateia “[...] que a

cada [música] que terminava era emoção para os espectadores: palmas, assobios,

gritos de apoio, coro improvisado, etc” (REVISTA TEMPO, nº 341, 1977, p.42). Ainda

sobre a plateia, pode-se verificar que é constituída majoritariamente por homens,

mas também percebemos a presença da Pita, numa referência à diversificação do

público desses espetáculos.

Ao  aceitar  e  aplaudir  a  forma  e  o  conteúdo  musical  estrangeiro,  sem

originalidade  e  nenhuma  conexão  com  a  realidade  do  país,  esse  tipo  de

59 Na época, ter cabelo jimy e usar calças jeans era visto como uma referência de conexão a hábitos
ocidentais (individualismo, consumo, descompromisso com a sociedade etc.).
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entretenimento  era  reconhecido  como  “uma  manifestação  demarcadamente

burguesa e que a mesma refletia a comunhão entre as plateias desses espetáculos

e as burguesias de Portugal, Brasil, Espanha, etc”. (REVISTA TEMPO, nº 341, 1977,

p.42), ambiente propício para a atuação do Xiconhoca alienado. 

Como denúncia,  esta imagem reafirmava a necessidade de se chamar a

atenção para os costumes e comportamentos desviantes ainda institucionalizados,

principalmente, o desenraizamento cultural da sociedade, nesse caso o mau uso da

música que deveria ser “um instrumento de luta nacional e internacional” (REVISTA

TEMPO, nº 341, 1977, p.40).

Essa aculturação era comum entre as camadas mais jovens. A assimilação

de elementos culturais não moçambicanos era visto como uma atitude reacionária e

que obstruía o caminho da Revolução. A figura 17 também se apresenta como outro

exemplo da consequência da vulnerabilidade da juventude ao ter acesso a esse tipo

de espetáculo.

Na imagem temos a representação de jovens se socializando. Em primeiro

plano, vemos três jovens (dois rapazes e uma Pita) dançando, rodeado de garrafas

de  bebidas  esparramadas  pelo  chão,  acompanhando  o  som  produzido  por  um

guitarrista. Ao seu lado está o Xiconhoca alienado, todo orgulhoso do ambiente, que

é completado com a inscrição numa placa mais à esquerda anunciando o evento:

“FRIK PARTY”.

Na imagem temos a representação de jovens se socializando. Em primeiro

plano, vemos três jovens (dois rapazes e uma Pita) dançando, rodeado de garrafas

de  bebidas  esparramadas  pelo  chão,  acompanhando  o  som  produzido  por  um

guitarrista. Ao seu lado está o Xiconhoca alienado, todo orgulhoso do ambiente, que

é completado com a inscrição numa placa mais à esquerda anunciando o evento:

“FRIK PARTY”.

Para ajudar na discrição dos dois jovens vamos nos basear nas inscrições

“Joe 1” e “Joe 2”, estampadas nas calças boca de sino. Joe 1 usa uma camiseta

estampada  com  um  “22”  na  frente  e  nas  ombreiras,  que  é  uma  referência  ao

uniforme de futebol americano, além de um colar com uma espécie de trochinha até

a cintura; na barra direta da calça tem a insígnia de uma patente militar do Exército

do Estados Unidos. O Joe 2 usa camisa com referências à bandeira estadunidense
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e tem um colar com um medalhão do símbolo da paz, além de segurar um copo com

sua mão direita; observamos, ainda, uma flor estampada na barra de sua calça boca

de sino. Por fim, vemos a Pita no seu visual característico: cabelo jimy, cinto grosso

prendendo um vestido curto, botas de cano alto e carregando sua bolsa em seu

ombro esquerdo; entre os detalhes, destaque para a presença de uma revista em

quadrinhos do Tio Patinhas em sua bolsa e a Pita segurando uma garrafa de bebida

e com um cigarro na boca.

FIGURA 17

Título: Xiconhoca o inimigo

Fonte: Revista Tempo, nº 328, 1977, p.4

O guitarrista, por sua vez, também com cabelo jimy, usa uma camiseta com

referências à bandeira estadunidense e uma calça boca de sino com a inscrição
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“army” na parte frontal da coxa esquerda. Ele toca sua guitarra, aparentemente, com

muita energia e violência, a constatar pelo fato de ter arrebentado uma das cordas

de seu instrumento, mas continuar tocando. A guitarra elétrica representava o perigo

que a cultura nacional sofria com a popularização de instrumentos elétricos, próprios

da cultura estrangeira e imperialista.

O Xiconhoca alienado está com uma camiseta que apresenta a estampa de

uma águia e o número “77”; ele também usa um cinto grosso para segurar sua calça

boca de sino. Como elemento constante, ele segura numa de suas mãos o seu ramo

de planta. Plenamente integrado àquela situação, ele expressou verbalmente a sua

opinião  aos  jovens  ali  presentes  indicando  que  aquilo  sim  era  o  tipo  de  vida

adequado para eles, dizendo: “Isto é que vida! Viva a cultura burguesa!!!”.

Porém, ato contínuo, vemos em seu pensamento (revelado pela imagem de

um  balão  de  pensamento,  recurso  típico  da  linguagem  dos  quadrinhos),  que  o

Xiconhoca parecia saber muito bem o que estava fazendo: “estou a cumprir bem a

minha  missão  de  corromper  a  juventude!...”.  Nesse  cartum  do  Xiconhoca,

identificado aqui como expressão do xiconhoca alienado, ele parece se revelar não

tão alienado assim. Sua atitude, seu comportamento, seu discurso, sua vestimenta

revelam  um  xiconhoca  alienado,  porém,  pelo  seu  pensamento,  poderíamos

pressupor que ele se comportava daquela forma para exercer sua capacidade de

manipulação e convencimento. 

Apesar  dessa  aparente  ambiguidade,  ainda  assim  caracterizamos  esse

Xiconhoca  como  alienado,  porque,  mesmo  em  seu  pensamento,  há  o

reconhecimento de que ele estava apenas cumprindo ordens (“estou a cumprir bem

a  minha  missão”).  Não  havia  razão  para  acreditar  que  o  Xiconhoca  sabia

conscientemente os motivos de se colocar como um corruptor da juventude. Além

disso,  o  balão  de  pensamento  parece  representar  muito  mais  a  explicitação  da

crítica  da FRELIMO em relação àquele  tipo  situação do que uma fala  típica  do

personagem. É uma incorporação do contexto extra-icônico na estrutura do cartum,

fazendo a imagem cumprir os objetivos políticos de sua própria criação.

O termo “Joe”  foi  uma expressão usada pela Organização da Juventude

Moçambicana  (OJM)  para  caracterizar  jovens  alienados  e  que  não  estavam

comprometidos com as causas da Revolução. O nível de aculturação da juventude
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ficou evidente na representação deste cartum, e essa questão era um dos principais

desafios a serem enfrentados.

A presença do medalhão com o símbolo da paz usado por um dos jovens

poderia  até  representar  uma defesa  da  necessidade  de  se  devolver  a  paz  e  a

tranquilidade necessárias à sociedade moçambicana, após a vitória revolucionária

contra o colonizador. No entanto, pelo contexto geral, parece significar uma crítica à

incorporação de determinadas práticas promovidas pelo movimento hippie - que tem

o símbolo da paz como uma imagem representativa do movimento -, que, apesar de

ser um movimento pacifista,  estimulava os seus integrantes a fazerem o uso de

drogas  como  princípio  para  se  descobrir  a  si  mesmo  e  ao  mundo.  Nesse

personagem, portanto, está materializada uma crítica de que esse princípio deveria

ser rejeitado e não cultuado.

As inúmeras referências aos Estados Unidos da América pareciam ser uma

forma de identificar o principal inimigo, que representava um perigo social, cultural e

político para Moçambique, no contexto de uma revolução socialista, e num mundo

polarizado pela Guerra Fria.

A inscrição “FRIK PARTY” é uma indicação de que ali acontecia algo fora do

comum,  em  relação  aos  princípios  da  Revolução  Moçambicana.  O  termo  “frik”

sugere uma corruptela do termo em língua inglesa “freak”, que significa “aberração”.

O uso dessa técnica no discurso facilitava a compreensão do leitor, pois ele poderia

assimilar o significado da palavra sem prestar muita atenção no modo como ela

estava sendo materializada graficamente.

3.2.3 Xiconhoca burocrata

O  governo  moçambicano  via  a  burocracia  como  um  problema  a  ser

combatido no aparelho do Estado. A FRELIMO via a burocracia como a entrada para

o elitismo e, principalmente, como uma forma de afastar os trabalhadores do poder

decisório. “Falar sobre quem faz existir a burocracia, o esbanjamento, o elitismo, a

ambição pelos privilégios, é falar da ação do inimigo para manter os trabalhadores

afastados do Poder, afastados de tomarem e controlarem as suas próprias decisões”

(REVISTA TEMPO, nº 359, 1977, p.59).
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As  instituições  do  Estado  eram  vistas  pelo  Partido  FRELIMO  60 como

bastiões  de  comportamentos  de  raízes  coloniais  e  como  métodos  errados  de

trabalho  e  isso  incluía  o  mau  atendimento  à  população.  Sentiu-se  após  a

independência que houve “uma corrida desenfreada pelos lugares, particularmente

pelos  deixados  vagos  pela  saída  de  estrangeiros,  visto  como  uma  onda  de

oportunismo e procura de privilégios e benefícios materiais e sem se ter espírito de

austeridade e esbanjamento de bens” (REVISTA TEMPO, nº 359, 1977, p.61).

O Xiconhoca burocrata é a representação do funcionário  do aparelho do

Estado marcado pelos vícios (e ideias) praticados no antigo regime (Figura 18). Com

a independência do país, esse funcionário foi alçado a novas funções, porém seus

hábitos profissionais, constituídos por anos de atuação na administração colonial,

continuavam latentes. A grande maioria desses funcionários, não via com bons olhos

a realidade instituída pelo novo Estado em que a população negra, majoritariamente

analfabeta,  passou  a  ter  acesso  a  instituições  que,  durante  muitos  anos,  a

segregação lhe havia negado.

Apesar de reconhecer a importância do seu trabalho para a consolidação de

uma  nova  administração  do  Estado,  os  funcionários  “públicos”,  na  sua  grande

maioria,  não  assimilaram  os  novos  procedimentos  profissionais  perante  a  nova

realidade política e social do país; como herança colonial, agiam de forma arrogante

e desprezavam a população.

Como parte de sua caracterização, o Xiconhoca burocrata tinha um nível de

instrução acima da média. Essa condição lhe permitia ter melhor compreensão da

nova  realidade  moçambicana.  Devido  ao  posto  que  ocupava,  ele  era  bem

relacionado socialmente, porém “enaltece a revolução cinicamente como forma de

preservar a sua imagem mas nada dela incorpora” (REVISTA TEMPO, nº 371, 1977,

p.55).

60 Ao se fazer uma abordagem vinculada ao Partido FRELIMO e não ao governo moçambicano é
preciso destacar que na República Popular de Moçambique o governo estava submetido ao Partido.
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FIGURA 18

Título: Xiconhoca: O burocrata

Fonte: Revista Tempo, nº 305, 1976, p.2

Altivo, sempre bem apresentado, de terno e gravata, posa, com um cigarro

entre os dedos, como um funcionário cuja excelência no trabalho deveria nortear.

Uma fileira de canetas ocupa toda a extensão do bolso superior do seu casaco,

enquanto do bolso inferior transbordam papéis, o que parece sugerir o alto grau de

exigências  e  procedimentos  burocráticos  para  a  elaboração  e  aprovação  de

documentos, sob sua responsabilidade. No novo Estado, em que o poder emana do

povo, a troca de serviços por dinheiro é uma fonte de renda para o burocrata.

Considerando essas características, vemos na figura abaixo (Figura 19) uma

retratação  do  ambiente  de  uma  instituição  pública  onde  trabalha  o  Xiconhoca

burocrático. A frase “Xiconhoca é um burocrata: complica a vida do povo” indica a
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situação  representada,  qual  seja,  o  tipo  de  funcionário  que  um  cidadão

moçambicano tinha de enfrentar para conseguir seus documentos. 

A percepção imediata da cena faz constatar o grande volume de documentos

espalhados pelo ambiente, bem como vários documentos afixados que encobrem

quase  totalmente  a  parede  atrás  do  Xiconhoca,  havendo  espaço  apenas  para

visualizar uma placa com a palavra “VIVA...”. Não se pode verificar exatamente do

que se trata a saudação, pois a mesma está ocultada por um calhamaço de papeis

colocado encima do arquivo, onde também estão uma xícara e uma jarra. Nota-se

ainda,  uma imagem da bandeira  da  FRELIMO,  afixada  na  parede,  por  trás  dos

documentos,  e  também  uma  bandeira  da  República,  próxima  à  cabeça  do

Xiconhoca. Os arquivos e demais documentos se acumulam pelas laterais da mesa

de  trabalho  e  pelo  chão,  onde  também  se  pode  observar  uma  garrafa,

provavelmente de bebida alcoólica, além de um cesto para lixo, que parece vazio,

colocado por cima de outro calhamaço de papéis. Por fim, destacamos na mesa de

trabalho do Xiconhoca a frase “Viva o esbanjamento”.

FIGURA 19

Título: Xiconhoca é um burocrata: complica a vida do povo.

Fonte: Revista Tempo, nº 310, 1976, p.2
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Para  além dos  elementos  que  compõem o  ambiente  de  trabalho,  a  cena

apresenta uma situação onde o Xiconhoca, com expressão nada amistosa e até

antipática, entrega um conjunto de documentos para um indivíduo que se mostra

espantado e com expressão de desentendimento diante daqueles papéis.

A quantidade e a disposição pouco organizada dos documentos na parede

dão indícios de se tratar de um órgão público ainda habituado às antigas práticas do

funcionalismo no período colonial. Parece possível afirmar que as mudanças foram

processadas  (as  bandeiras  incorporadas  ao  ambiente  sugerem  isso),  porém  os

novos hábitos desejados não foram incorporados, nem mesmo aceitos, na prática

cotidiana,  a  constatar  pela  postura  de  um  funcionário  pouco  simpático  no

atendimento  e  aparentemente  sem  disposição  para  realizar  os  devidos

esclarecimentos;  além disso,  os  símbolos  do Partido e da República,  apesar  de

presentes,  estão  ofuscados  pelos  documentos  espalhados  pelo  ambiente,

representando o desrespeito para com tais símbolos. 

A frase “viva o esbanjamento”, inscrita na mesa do atendente (Xiconhoca), faz

referência à forma pouco criteriosa e disciplinada com que se tratava o uso dos

recursos materiais e a concessão de subsídios para os funcionários das instituições

do Estado colonial, e que naquela fase de desenvolvimento do país tinham de ser

cortados,  mas  que  continuavam  presentes  na  prática  da  grande  maioria  dos

funcionários da administração mantidos após a independência.

Outra forma de organização administrativa tinha de ser estabelecida no novo

Estado.  Era  necessário  mudar  a  cultura  de  administração  pública,  pois  as

instituições burocráticas, que durante o tempo colonial foram consideradas elitistas

porque eram controladas por uma pequena elite assimilada e mestiça - que tinha

sido confinada a trabalhos burocráticos no aparelho de Estado ou serviços ferro-

portuários, ou ainda a empregos subalternos do sector terciário (CAHEN, 1999) -,

continuavam necessárias, porém precisavam se adequar ao novo regime.

Apesar  de  acatarem  a  nova  realidade  do  país,  esses  funcionários  não

assimilaram a nova organização e suas práticas administrativas, assim como não

perceberam sua  importância  para  o  desenvolvimento  do  país.  Essa  lentidão  de

incorporar as mudanças influía na produção e no desenvolvimento nacional. Suas
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atitudes eram vistas como apatia e indiferença do setor que não assumia as novas

prioridades.

Um exemplo de como as práticas de funcionários não comprometidos com os

princípios e objetivos da Revolução traziam grandes prejuízos econômicos para o

país e, além disso, comprometia a instituição de uma nova cultura política, pode ser

verificado em reportagem apresentada pela  Revista  Tempo nº  354.  Em julho de

1977, o governo moçambicano detectou, depois de “toda uma série de investigações

e diligências” (REVISTA TEMPO, nº 354, 1977, p.9) que cidadãos moçambicanos e

estrangeiros  compravam passagens  áreas da DETA (Divisão  de Exploração  dos

Transportes Aéreos) e utilizavam apenas parte dessa passagem “que normalmente

era comprado com um percurso sinuoso e quase de 'volta ao mundo' e solicitando

[…]  o  respectivo  reembolso  no  estrangeiro”  (idem).  Essa  prática  promovia  um

grande  desfalque  nas  reservas  de  divisas  do  país.  A situação  ficou  alarmante

quando se descobriu que muitas das passagens eram falsas em consequências do

roubo  de  chapas  de  emissão.  Numa  estratégia  de  acabar  com  essa  prática,  o

governo criou a Agência Nacional de Viagens - Empresa Estatal (ANAVIA-EE) que

passou a ter a atribuição exclusiva da venda de passagens para o estrangeiro.

Ainda sobre esse contexto, passemos para a análise de outro cartum (Figura

20) que retrata a consequência das medidas adotadas pelo governo moçambicano

contra  os  que  faziam  dinheiro  com  essa  prática.  No  cabeçalho,  na  palavra

Xiconhoca, se observa que na letra “A” tem um prolongamento estilizado em forma

de uma asa. Em primeiro plano, está o Xiconhoca burocrata, com uma garrafa no

bolso e a gravata esvoaçante, aparentando estar em desespero, correndo atrás de

uma passagem aérea alada com a inscrição DETA. O desespero e lamentação estão

explícitos  no  seu  discurso,  num  balão  de  pensamento,  em  referência  à  (nova)

situação em que se encontrava, ou seja, o fim de privilégios, regalias e vantagens

escusas: “Lá se foi o meu dinheiro! uma viagem tão bonita - Maputo, Paris, Roma,

Atenas,  Bombai,  Karachi,  Calcutá,  Tokyo,  São  Francisco,  Nova  York,  Rio  -  até

Lamego!!!...”.  Ainda  se  pode  observar  na  imagem o  que  parece  um cofio  61 se

desprendendo de sua cabeça, levando junto a sua plantinha. Em segundo plano,

vemos dois Xiconhocas se abraçando, aparentemente, solidários com o Xiconhoca

61  Chapéu muçulmano.
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burocrático. Ao fundo, completando o cenário, um avião, em referência explícita ao

tema em questão.

A passagem alada nos direciona para as medidas governamentais contra as

fraudes, representando que aquela prática não estaria mais à disposição daqueles

que  se  beneficiavam  com  a  situação.  Os  dois  Xiconhocas  abraçados,  como  já

indicado, sugere um conluio numa prática que lesava o Estado moçambicano. Ao

representar um Xiconhoca burocrata nessa situação, pretendia-se afirmar que se

tratava de uma fraude praticada por pessoas bem informadas e socialmente bem

relacionadas  com  os  antigos  administradores  e  que,  mesmo  com  a  Revolução,

pretendiam continuar com tais práticas de favorecimento.

FIGURA 20

Título: Xiconhoca o inimigo

Fonte: Revista Tempo, nº 355, 1977, p.2
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As análises que se seguem foram inseridas no grupo desta faceta devido às

suas características visuais e ao tipo de mensagem que pretende transmitir no meio

em que se desenvolve, qual seja, o meio urbano, com personagens reduzidos, mas

com conteúdo mais amplo.

 Como já afirmamos anteriormente, o “Xiconhoca” estava presente nas mais

diversas  situações  sociais,  políticas,  econômicas  e  culturais  da  nova  realidade

moçambicana,  além  do  que,  poderia  ser  qualquer  um.  Qualquer  que  fosse  a

situação,  o  que  era  comum  na  atitude  desses  xiconhocas  era  a  sua  moral

desvirtuada  e  degenerada.  Pelo  cerco  estabelecido  pelas  forças  de  defesa  e

segurança  revolucionárias,  e  com  o  apoio  da  população  contra  as  ações  de

desestabilização  do  novo  governo,  o  Xiconhoca  precisava  aprimorar  as  suas

técnicas contra-revolucionárias.

A  onipresença  do  Xiconhoca  tinha  várias  nuances  que  indicavam  um

aperfeiçoamento em suas formas de atuação. No cartum abaixo (Figura 21), vemos

as  principais  características  do  Xiconhoca  presentes  -  sua  expressão  facial  de

contrariedade, a planta e a garrafa de bebida alcoólica levada no bolso -, mas não

conseguimos definir qual de suas facetas estaria sendo representada: o alienado, o

improdutivo ou o burocrata.

O jaleco,  vestimenta  típica  de um professor,  é  uma representação de um

sujeito  que  se  dedica  ao  estudo  e  os  óculos  no  bolso  sugere  a  busca  de

concentração para a prática desse estudo. A garrafa no bolso e a folhagem são a

representação costumeira dos vícios que marcam as facetas do Xiconhoca.

Essa  figura  multifacetada  confirma  a  hipótese  do  aprimoramento  de  suas

técnicas de atuação contra-revolucionária. Pela sua caracterização, combinada com

seu discurso  “Tenho de estudar  as  teorias  deles  para  melhor  os  combater!...”  e

também pela sua discreta indicação apontando para os papéis que leva na outra

mão: “Materialismo Dialético”, seria possível classificá-lo como alienado, pelas socas

e calça boca de sino, ou como burocrata, pelos livros que ele carrega, pois essa é a

faceta mais instruída do personagem.

Sem conseguir precisar qual faceta é explorada nessa representação, vai se

evidenciando a complexidade que o Xiconhoca vai  adquirindo e que suas novas

aparições  vão  revelando  o  aprimoramento  de  suas  técnicas  de  manipulação
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ideológica  e  de  sabotagem  contra  os  valores  apregoados  pelo  governo

revolucionário. Pode-se observar,  ainda, que à medida que o personagem vai  se

disseminando, aumenta a presença de elementos verbais discursivos, talvez para

demarcar com mais precisão a situação retratada e mesmo a crítica pretendida.

Para uma população analfabeta, essa forma reduzida ou condensada, porém

mais complexa, de mostrar o personagem poderia não surtir os efeitos desejados,

porque a sua compreensão demandava um pouco mais de atenção e conhecimento

histórico.

FIGURA 21

Título: Xiconhoca o inimigo

Fonte: Revista Tempo, nº 347, 1977, p.2

Para reforçar a mensagem de que todos os xiconhocas -  melhor dizendo,

todas as facetas aqui tratadas - tinham o mesmo objetivo, a produção de alguns

cartuns  contendo  a  representação  de  todos  eles  em  atividade  foi  importante  e
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necessária (Figura 22). Num desses casos, os xiconhocas estão reunidos numa sala

acompanhando atentamente uma transmissão de rádio. O cenário se completa com

alguns outros  elementos,  dentre  eles,  uma fotografia  emoldurada,  pendurada na

parede, onde se vê um personagem com feições europeias; logo abaixo, um diploma

da PIDE; no canto inferior esquerdo há um armário com duas portas, cada uma

delas  identificando  o  suposto  conteúdo,  quais  sejam,  “arquivo  de  mentiras”  e

“arquivo de boatos a lançar”.

FIGURA 22

Título: Xiconhoca: sem título

Fonte: Revista Tempo, nº 312, 1976, p.2

Reunidos em torno de uma mesa podemos identificar o Xiconhoca alienado,

com seus óculos escuros e fumando, sentado e voltado diretamente para o leitor da

imagem; o Xiconhoca burocrata, também sentado, vestindo seu tradicional casaco,
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com alguns  documentos saindo  do bolso,  em posição displicente  com uma das

mãos  segurando  o  próprio  queixo;  e  o  Xiconhoca  improdutivo,  de  pé,  com sua

garrafa de bebida e o ramo de planta em seu bolso, com uma das mãos repousada

sobre  os  ombros  do  burocrata.  Na  mesa,  estão  espalhadas  várias  garrafas  de

cerveja, alguns copos e um cinzeiro; além disso, se podem observar outras garrafas

de bebida vazias jogadas pelo chão. Todos os xiconhocas estão, cada um a seu

modo, ouvindo a transmissão radiofônica, com aparente subserviência.

O que eles estavam ouvindo não era uma rádio qualquer. Tratava-se da Rádio

Rodésia, que tinha como slogan “a voz da África Livre”. Esta rádio era administrada

por militares rodesianos e era considerada uma emissora anticomunista; ela surgiu

logo  depois  da  independência  de  Moçambique  e  suas  transmissões  partiam da

cidade de Gwelo, na Rodésia. Depois da independência do Zimbabwe em 1980, as

emissões cessaram, mas logo depois foram retomadas a partir de um lugar incerto.

O discurso transmitido pela rádio estava em alto volume, representado pelo

formato do balão e também pelas tipologias e, principalmente, pelo tamanho das

letras.  Trata-se  de  um  recurso  iconográfico  chamado  paralinguagem,  entendido

como “toda atividade comunicativa não-verbal,  que acompanha o comportamento

verbal  numa conversa  [...].  São os  elementos  não-lingüísticos  que aparecem no

diálogo” (RECTOR; TRINTA, 1985, p.50).

Vale ressaltar a referência à Rodésia (“Daqui Rádio Rodésia”), país vizinho a

Moçambique, justamente pelo nome da rádio; como já afirmado, as principais ações

contra-revolucionárias provinham da Rodésia. Logo em seguida, aparece a imagem

de uma caveira que, como também já indicado anteriormente quando da análise da

figura  9,  simbolizava  (o  exército  da)  morte.  A  própria  emissora  de  rádio  se

reivindicava  como “a  voz  da África  Livre”,  porém,  como se pode observar,  para

grafar a expressão “África Livre”, são usados ossos humanos na composição das

letras e também aparecem sinais gráficos constituídos por linhas paralelas formadas

por arame farpado, representando, mais uma vez, a morte e a prisão promovidas

pelo sistema opressor vigente na Rodésia.

Ainda na transmissão radiofônica, temos a expressão “Smith fala para todos

os xiconhocas”. A palavra Smith aparece estilizada, iniciada com um “S” da logotipia

da  Schutzstaffel,  ou  SS,  a  força  paramilitar  nazista  comandada  por  Adolf  Hitler.
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Esses elementos reforçavam a ideia do terror que o exército rodesiano provocava na

região. Essa imagem demonstrava o comprometimento de alguns moçambicanos,

associados à figura do xiconhoca (de todas as facetas do xiconhoca), com causas

alheias à Revolução Moçambicana, mais do que isso, causas opostas aos princípios

e valores que se propunham construir na nova realidade societária do país.

3.3. As contradições do Xiconhoca no cenário revolucionário moçambicano

Moçambicano,  o  Xiconhoca  foi  criado  pela  FRELIMO  para  ser  a

representação  antagônica  do  “Homem Novo”.  Tinha,  nas  suas  várias  facetas,  a

tarefa de representar os resquícios sociais (leia-se, vícios) da sociedade colonial que

ainda  perduravam  na  nova  realidade  nacional.  As  bases  desse  antagonismo

estavam  fundamentadas  no  projeto  de  nação  preconizado  pela  FRELIMO,  que

defendia um país mais justo e onde todos fossem iguais perante as leis do Estado.

O projeto de nação resultante da Revolução era “assente na grande narrativa

gerada  pela  luta  anticolonial,  centrada  na  denúncia  do  colonialismo  e  dos  seus

vícios”  (MENESES, 2015,  p.27),  quando seriam abolidas todas as diferenças de

raça, etnia e opções políticas. Essa nova identidade, criada em detrimento das já

existentes, era simbolizada pelo “Homem Novo”, que não só era uma representação

da luta contra o capitalismo, mas também da superação de práticas seculares. Estas

práticas  modelaram  as  comunidades  rurais  e,  à  luz  da  nova  nação,  eram

consideradas um empecilho ao desenvolvimento  do país e foram estigmatizadas

como obscurantistas, feudais e tribalistas (CAHEN, 2005). Esse projeto unificador

assentava-se numa única língua: a língua portuguesa.

Nos  meios  rurais,  as  atividades  culturais  de  cunho  tradicional  foram

consideradas obscurantistas e muitas delas foram proibidas, como foi o caso das

atividades dos curandeiros de algumas crenças que eram vistas como “crendices

que  impediam  a  libertação  mental  do  camponês  [...]  [que  ainda  estavam]

mergulhados  no  tradicionalismo  feudal”  (REVISTA TEMPO,  nº  360,  1977,  p.34);

essas atividades foram consideradas inimigas da Revolução (idem).

Enfim,  a  FRELIMO  primava  por  um  projeto  de  socialismo  científico  e,

consequentemente,  defendia a constituição de um “Homem Novo”.  Para tanto,  a
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referida organização política pretendia acabar com toda e qualquer atividade que

pudesse afetar o desenvolvimento da Revolução.

Com  esse  projeto,  que  acabaria  com  privilégios  e  pretendia  estabelecer

outras bases econômicas, sociais e políticas, era de se esperar que alguns setores

da  sociedade,  beneficiados  que  eram  pela  dinâmica  da  ordem  colonial,  se

manifestassem contrários e críticos às mudanças, o que representaria um perigo aos

objetivos  da Revolução.  E esse perigo  precisava  ser  identificado,  neutralizado e

combatido. Nesse sentido, o Xiconhoca foi  uma representação gráfica do inimigo

interno à Revolução Moçambicana.

O  inimigo  ou  reacionário,  antes  só  identificados  no  discurso  político  da

FRELIMO, tomaram forma, voz e comportamento nos traços e nas representações

do  Xiconhoca,  que,  então,  se  caracterizava  por  “sua  atuação  pela  ambição,

corrupção,  preguiça,  desprezo  pelo  Povo  e  negação  do  trabalho  colectivo”

(FUNDACIÓN EDITORIAL EL PERRO Y LA RANA, 2014).

Os indivíduos comuns, organizados em Grupos Dinamizadores 62 nos bairros

ou  nos  locais  de  trabalho,  tinham  a  responsabilidade  não  só  de  verificar  o

seguimento das diretivas da FRELIMO como também de identificar e vigiar aqueles

indivíduos  que podiam estar  praticando atos  criminosos ou que  ainda  possuíam

atitudes consideradas reacionárias ou burguesas.

Os discursos e exemplos de comportamento do Xiconhoca,  materializados

nos diversos cartuns produzidos - onde ele aparecia defendendo suas ideias, seus

valores e atitudes -, representavam as práticas a serem evitadas e combatidas pelos

moçambicanos,  pois  elas  expressavam as  referências  coloniais  ou  imperialistas.

Essas  práticas  representadas  pelo  Xiconhoca  eram consideradas  reacionárias  e

seus praticantes poderiam ser julgados por um tribunal popular e que, em função da

gravidade do delito,  as  penas poderiam ser  desde a  internação num campo de

reeducação, prisão ou até mesmo fuzilamento.

Enfim,  o  Xiconhoca  foi  uma  peça  de  propaganda  da  FRELIMO.  Era  a

extensão  do  seu  discurso  como  base  para  o  fortalecimento  da  Revolução

Moçambicana, no sentido de afastar e combater os seus inimigos. Como as forças

de defesa e de segurança tinham dificuldades para controlar toda a população, o

62 Organizações de base da sociedade chefiadas por pessoas escolhidas pela população ou pelos
trabalhadores.
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surgimento  do Xiconhoca foi  uma estratégia  utilizada para  dividir  com o povo  a

responsabilidade da vigilância  em relação às  atitudes e  comportamentos  contra-

revolucionários.

De fato, a tarefa de vigilância em relação às práticas e comportamentos dos

indivíduos,  na  perspectiva  de  identificar  e  combater  os  vícios  trazidos  de  uma

herança colonial, e mesmo burguesa, precisavam contar com o apoio e participação

popular.  Porém,  desenvolver  uma  política  baseada  em  práticas  de  delação,

principalmente, quando os indivíduos, de modo geral, não tinham uma legitimidade

jurídica ou política - nem mesmo uma formação político-ideológica para entender a

complexidade dos novos valores e princípios que se pretendia construir -, poderia

estabelecer  desvios  comprometedores  e  contribuir  para  consolidar  outros

estereótipos, como por exemplo, o que se estabelecia em relação aos mestiços que,

por sua condição de miscigenação com o português, eram considerados, no mínimo,

como suspeitos.

O Xiconhoca, ao mesmo tempo em que explicitava os males da sociedade

colonial a serem combatidos, e nesse sentido, cumpria bastante bem os objetivos

para os quais foi  criado, potencializava o surgimento de práticas de delação que

poderiam  conduzir  a  ações  de  vingança  ou  mesmo  à  construção  de  novos

estereótipos. Essa contradição é algo que não pode ser negligenciada quando se

trata de analisar a experiência de criação e utilização do personagem.

Em  relação  à  questão  cultural,  também  é  preciso  problematizar  que  o

estabelecimento  da  língua  portuguesa  como  a  língua  oficial  da  Revolução

apresentava  uma  contradição.  Por  um lado,  é  preciso  reconhecer  que  a  língua

portuguesa favorecia a possibilidade de universalização das interações verbais entre

os  moçambicanos,  porque  era  uma  língua  disseminada  por  todo  o  território  e

também porque se  tratava  de uma língua que não entrava  no embate  entre  as

diversas  línguas  nacionais.  A  escolha  da  língua  portuguesa,  ainda,  garantia  a

construção  de  uma  unidade  nacional,  superando  as  diferenças  étnicas  e

possibilitando o surgimento de uma identidade nacional do moçambicano. Essa era

a compreensão e o projeto da FRELIMO e, por isso, a sua defesa e definição do

português  como  a  língua  oficial;  como  desdobramento  disso,  o  Xiconhoca  se

comunicava com o seu público também por meio da língua portuguesa.
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Por outro lado, não podemos esquecer que a língua portuguesa era a língua

do colonizador;  portanto, alçar uma das línguas nacionais -  ou mais de uma - à

condição de língua oficial,  poderia  configurar  uma valorização da própria  cultura

nacional  e  isso  seria  absolutamente  legítimo.  Isso,  no  entanto,  manteria  as

diferenças entre os diversos grupos étnicos, que ia contra os objetivos de unidade

nacional  pretendida  pela  FRELIMO.  Essa  foi  uma  das  contradições  da  própria

Revolução, que demandaria outros aprofundamentos e reflexões,  porém não é o

objetivo desse trabalho.

Outra  questão  que  aponta  para  as  contradições  entre  os  objetivos  da

Revolução  e  a  representação  materializada  pelo  Xiconhoca,  diz  respeito  à

burocracia. Após a independência, o Estado criou políticas para a massificação da

educação,  mas a maioria da população tinha grandes dificuldades de acesso às

escolas porque estas estavam nos principais centros urbanos (GONÇALVES, 2007).

Essa situação criou um fluxo massivo da população rural  para as cidades e, em

tempos de guerra, essa situação tinha de ser equacionada pelo Estado. O governo

revolucionário acabou utilizando métodos similares aos da Administração Colonial

para  realizar  o  controle  desse  fluxo,  como  indica  António  Cipriano  Parafino

Gonçalves:

De modo a melhor controlarem o fluxo das maiorias do campo para a
cidade,  sub a justificativa da guerra civil  [...]  e  vigilância  sobre os
inimigos da revolução,  foi  instituída a guia de marcha:  documento
emitido  pelos  grupos  dinamizadores  da  residência  permanente  do
viajante, era condição para o deslocamento quer do campo para a
cidade  como  no  sentido  inverso.  Nela  constavam  os  dados
completos, os motivos da viagem, o prazo de estadia e a data de
retorno (GONÇALVES, 2007, p.615).

Nesse  contexto  relatado,  observamos  uma  ampliação  dos  processos

burocráticos nas instituições do Estado pós-Revolução, que se fazia sentir em quase

todas  as  esferas  sociais.  Outro  exemplo  que  revela  essa  burocratização  era  a

necessidade de ter uma declaração de residência passada pelo Grupo Dinamizador

do bairro para poder abrir uma conta num banco.

Essa  realidade  se  apresentava  aparentemente  contraditória  em  relação  à

criação de uma das facetas do Xiconhoca, o Xiconhoca burocrata, como um espaço
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para explicitar a crítica - e incentivar as denúncias - aos vícios e desvios praticados

por  funcionários  da  administração  pública.  No  contexto  da  Revolução,  a  própria

burocratização do Estado se ampliou e, com isso, novos grupos de burocratas se

constituíram. Essas “novas” práticas burocráticas, em alguns casos, se mostravam

absolutamente  necessárias,  mas  em  outros  casos,  se  esperava  que  algumas

exigências burocráticas pudessem ser amenizadas.

Aqui é importante demarcar que a crítica implicada no Xiconhoca burocrata

era  relacionada  às  atitudes  contra-revolucionárias  daqueles  funcionários  da

administração pública que não se adequaram à nova realidade moçambicana e que,

ao  invés  disso,  utilizavam  o  seu  cargo  para  impedir  ou  dificultar  as  mudanças

pretendidas. Apesar disso, não se pode negar que a burocracia se manteve e até se

ampliou, o que revela outra contradição da Revolução.

Por  fim,  outra  contradição  precisa  ser  apontada  nesse  processo  todo.

Moçambique é um país africano e, como tal, tinha suas características peculiares.

Na realidade social  moçambicana da época,  a  maioria  da população era rural  e

constituída por pequenas sociedades 63, guiadas pelos seus cultos seculares. Essas

pequenas sociedades tinham formas de socialização muito  próprias e educavam

seus  indivíduos  com  práticas  específicas  de  suas  culturas.  Porém,  após  a

independência, o país passou a ter uma orientação socialista que é um modelo de

projeto societário fundamentado por preceitos europeus de sociedade, de trabalho e

de educação.

Considerar a manutenção e reprodução de alguns hábitos e práticas culturais

por parte de determinados indivíduos ou grupos moçambicanos - hábitos estes que

definiam o  seu  relacionamento  familiar  e  com a  sociedade,  incluindo  formas  de

educação e de produção -,  necessariamente  como reacionários ou passíveis  de

crítica  ou condenação,  se  analisado exclusivamente  sob a  ótica  eurocêntrica  do

ideário socialista, configurava uma contradição.

Algumas  situações  retratadas  nos  cartuns  do  Xiconhoca  revelaram  essa

contradição,  pois  o  próprio  personagem  apareceu  como  protagonista  de  alguns

desses  hábitos  -  comportamentos  sociais,  práticas  tradicionais  de  trabalho  no

campo, atitudes que eram comuns no campo sendo reproduzidas na cidade. Como

63  Moçambique é constituído por 21 etnias, que têm línguas e costumes próprios.
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tais práticas eram retratadas pelas ações do próprio Xiconhoca, isso indicava que se

tratava de uma prática ou um vício a ser combatido. Nesses casos, o Xiconhoca

representava a necessidade de negação desses processos sociais, apesar de serem

características próprias do povo moçambicano.

O que se pretendeu nesses breves apontamentos foi apenas indicar algumas

contradições entre o que se instituiu com o Xiconhoca e as próprias determinações

estabelecidas pela Revolução Moçambicana. Essas problematizações não invalidam

o  reconhecimento  da  importância  cumprida  pelo  Xiconhoca  como  expressão  de

denúncia de todos os males sociais à Revolução e, mais do que isso, a convicção de

que o humor gráfico - nesse caso, o cartum - se constitui  como uma importante

estratégia  comunicativa  para  a  obtenção  dos  mais  diversos  objetivos  políticos  e

ideológicos.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Moçambique, como República, dentre tantos desafios, nasceu analfabeta. Por

sua opção socialista, combinada com a luta pela independência do jugo colonial,

também teve que conviver  com as ameaças dos satélites do bloco ocidental  na

região austral da África. O novo governo era constituído por jovens guerrilheiros que

haviam sido conscientizados sobre os objetivos da Luta pela Libertação Nacional e

que foram estimulados a construir um projeto de país independente, bem como a

construir uma sociedade justa, solidária, altruísta, coesa, socialmente disciplinada e

economicamente  auto-suficiente  (CABAÇO,  2007).  Nesse  sentido,  os  jovens

revolucionários assumiram a responsabilidade de dar respostas aos problemas da

nação que estivessem à altura das aspirações do povo.

Perante essa realidade, a FRELIMO, na condição de organização política da

vanguarda do movimento revolucionário que se tornou vitorioso, teve que lidar com

os graves problemas sociais - como a falta de escolas e de hospitais - e também

com problemas econômicos e políticos de toda ordem. Para além desses problemas

e desafios, havia outras demandas que não deixavam de ser importantes, como por

exemplo, a necessidade de garantir a mobilização da população em torno do novo

projeto de nação, levando em conta a heterogeneidade étnica da população, e sem

deixar de lado as constantes ameaças internas e externas contra a Revolução.

Nesse  sentido,  o  Xiconhoca  foi  criado  como  parte  dos  esforços  para  a

mobilização do povo e como uma forma de expurgar os males que impregnavam a

sociedade, tais como, a preguiça, o individualismo, o alcoolismo, a prostituição, o

consumo de drogas, o tribalismo, a candonga, etc, e que eram considerados uma

ameaça real aos objetivos da Revolução. E esse foi o contexto em que se inseriu

essa pesquisa, com o objetivo de analisar a importância do Xiconhoca como uma

estratégia de comunicação da FRELIMO para identificar  e denunciar os inimigos

internos à Revolução Moçambicana.

Pelas  imagens  analisadas,  o  Xiconhoca  se  constituiu  como  um  elemento

provocativo, por ser um personagem portador de características depreciativas por

seus comportamentos e atitudes, exigindo e esperando do leitor uma reação ativa. O

personagem impulsionou um sistema social de vigilância em que o indivíduo podia
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(e  devia)  fazer  denúncias  diante  da  suspeição  da  existência  de  resquícios  ou

práticas que atentavam contra a Revolução e o bem estar social apregoado pelo

novo regime.

No processo de estruturação das forças de segurança, o Xiconhoca teve um

papel preponderante ao transferir  para a população a tarefa de vigiar as práticas

sociais. O seu discurso contra a ordem social e política fortaleceu a criminalização

de  várias  condutas  sociais  e  reacionárias  e  foi  catalisador  da  introdução  de

referências classificatórias de comportamentos e de exclusão.  Esse processo de

vigilância  promovia  um ordenamento  comportamental  em  que  nenhum indivíduo

queria se considerar fora dele,  pois o risco de ser estigmatizado ou acusado de

traidor, e consequentemente vir a ser punido, era muito alto.

Identificado a partir de algumas facetas (improdutivo, alienado e burocrata), o

Xiconhoca representou diversas situações sociais, políticas e culturais que ainda se

reproduziam no interior da sociedade e que precisavam ser pautadas para que se

pudesse identificá-las e, posteriormente, combatê-las, na perspectiva de construir

novos valores para a sociedade baseada nos princípios de uma sociedade socialista

e constituidora do “Homem Novo”. Algumas contradições também se explicitaram,

como decorrências das próprias contradições da Revolução Moçambicana.

Apesar de seus comportamentos desqualificados e depreciativos, passíveis

de  crítica  e  condenação,  o  Xiconhoca  também  contribuiu  para  despertar  na

sociedade a necessidade de discutir  temas que até então eram tabus, como por

exemplo,  a  emancipação  da  mulher.  A  mulher,  no  contexto  colonial,  que  era

considerada como um objeto de posse para a ascensão social e também apenas

como fonte de prazer, ao aparecer em diversas situações nos cartuns do Xiconhoca

- reforçando a visão arcaica que se tinha da mulher na antiga sociedade - colocou o

tema em debate e contribuiu para fortalecer a necessidade da mulher moçambicana

ocupar o seu papel de protagonista na nova sociedade.

Nessa mesma direção, pela lógica da colonização de Moçambique, se fazia

acreditar  que  a  luta  interna  principal  era  de  negros  contra  brancos.  Porém,  o

Xiconhoca também teve papel fundamental para colocar o debate em outros termos.

Subsidiado pelos pressupostos da Revolução, o Xiconhoca mostrou que o inimigo

não tinha raça e que ele podia ser qualquer moçambicano, branco ou negro.
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Atualmente a palavra xiconhoca faz parte do vocabulário social moçambicano.

Ela  é  comumente  usada  para  criticar,  de  forma  depreciativa,  atitudes  pouco

abonatórias social e politicamente: Ladrão, corrupto, mentiroso, improdutivo. Alguns

veículos  da  imprensa  moçambicana  usam o  termo como forma de  denúncia.  O

Jornal Savana publicou, por um certo período de tempo, o personagem: “Nhoca: o

filho  do  Xico”,  usado  para  criticar  atitudes  dos  membros  do  governo  ou  de

personalidades ligadas a elite política nacional. O semanário A verdade tem uma

coluna que é, em parte, contribuição dos leitores cujo título é: “Xiconhoquices da

semana” em são publicadas críticas às ações cometidas pelo governo e instituições

públicas que prejudicam o bem-estar dos cidadãos.

Então,  o  Xiconhoca  que  foi  criado  pela  FRELIMO  como  estratégia  de

comunicação para mobilizar  a  população pela causa nacional.  E em seu tempo,

serviu como um efetivo catalisador da vigilância popular para controlar e ordenar o

comportamento social desta mesma população. Apesar dos excessos e contradições

que tiveram origem no processo de mobilização desta vigilância,  este cartum foi

protagonista no processo de constituição de uma cultura política revolucionária em

Moçambique no período pós-independência.
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ANEXOS

ANEXO 1 – Acordo de Lusaka

 O ACORDO DE LUSAKA
Reunidas em Lisboa de 5 a 7 de Setembro de 1974 as delegações da Frente de
Libertação de Moçambique e do Estado Português, com vista ao estabelecimento do
acordo  conducente  à  independência  de  Moçambique,  acordaram  nos  seguintes
pontos:

1.  O Estado  Português,  tendo reconhecido o  direito  do  povo  de Moçambique à
independência, aceita por acordo com a FRELIMO a transferência progressiva dos
poderes que detém sobre o território nos termos a seguir enunciados.

2. A independência completa de Moçambique será solenemente proclamada em 25
de Junho de 1975, dia do aniversário da fundação da FRELIMO.

3.  Com  vista  a  assegurar  a  referida  transferência  de  poderes  são  criadas  as
seguintes estruturas governativas, que funcionarão durante o período de transição
que se inicia com a assinatura do presente Acordo:
a) Um Alto-Comissário de nomeação do Presidente da República Portuguesa;
b) Um Governo de Transição nomeado por acordo entre a Frente de Libertação de
Moçambique e o Estado Português;
c) Uma Comissão Militar Mista nomeada por acordo entre o Estado Português e a
Frente de Libertação de Moçambique.

4. Ao Alto-Comissário, em representação da soberania portuguesa, compete:
a) Representar o Presidente da República Portuguesa e o Governo Português;
b) Assegurar a integridade territorial de Moçambique;
c) Promulgar os decretos-leis aprovados pelo Governo de Transição e ratificar aos
actos que envolvam responsabilidade directa para o Estado Português;
d) Assegurar o cumprimento dos acordos celebrados entre o Estado Português e a
Frente de Libertação de Moçambique e o respeito das garantias mutuamente dadas,
nomeadamente as consignadas na Declaração Universal dos Direitos do Homem;
e) Dinamizar o processo de descolonização.

5.  Ao  Governo  de  Transição  caberá  promover  a  transferência  progressiva  de
poderes a todos os níveis e a preparação da independência de Moçambique.
Compete-lhe, nomeadamente:
a)  O  exercício  das  funções  legislativa  e  executiva  relativas  ao  território  de
Moçambique. A função legislativa será exercida por meio de decretos-leis;
b)  A administração  geral  do  território  até  à  proclamação  da  independência  e  a
reestruturação dos respectivos quadros;
c) A defesa e salvaguarda da ordem pública e da segurança das pessoas e bens;
d) A execução dos acordos entre a Frente de Libertação de Moçambique e o Estado
Português;
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e) A gestão económica e financeira do território, estabelecendo nomeadamente as
estruturas e os mecanismos de controle que contribuam para o desenvolvimento de
uma economia moçambicana independente;
f) A garantia do princípio da não discriminação racial, étnica, religiosa ou com base
no sexo;
g) A reestruturação da organização judiciária do território.

6. O Governo de Transição será constituído por:
a)  Um Primeiro-Ministro  nomeado pela  Frente  de  Libertação  de  Moçambique,  a
quem compete coordenar a acção do governo e representá-lo. 
b) Nove Ministros, repartidos pelas seguintes pastas: Administração Interna; Justiça;
Coordenação  Económica;  Informação;  Educação  e  Cultura;  Comunicações  e
Transportes; Saúde e Assuntos Sociais; Trabalho; Obras Públicas e Habitação;
c) Secretários e Subsecretários a criar e nomear sob proposta do Primeiro-Ministro,
por deliberação do Governo de Transição, ratificada pelo Alto-Comissário;
d) O Governo de Transição definirá a repartição da respectiva competência pelos
Ministros, Secretários e Subsecretários.

7.  Tendo  em  conta  o  carácter  transitório  desta  fase  da  acção  governativa  os
Ministros serão nomeados pela Frente de Libertação de Moçambique e pelo Alto-
Comissário na proporção de dois terços e um terço respectivamente.

8. A Comissão Militar Mista será constituída por igual número de representantes das
Forças Armadas do Estado Português e da Frente de Libertação de Moçambique e
terá como missão principal o controle da execução do acordo de cessar-fogo.

9.  A Frente  de Libertação de  Moçambique  e  o  Estado Português pelo  presente
instrumento acordam em cessar-fogo às zero horas do dia 8 de Setembro de 1974
(hora de Moçambique) nos termos do protocolo anexo.

10. Em caso de grave perturbação da ordem pública, que requeira a intervenção das
Forças  Armadas,  o  comando  e  coordenação  serão  assegurados  pelo  Alto-
Comissário, assistido pelo Primeiro-Ministro, de quem dependem directamente as
Forças Armadas da Frente de Libertação de Moçambique.

11. O Governo de Transição criará um corpo de polícia encarregado de assegurar a
manutenção da ordem e a segurança das pessoas. Até à entrada em funcionamento
desse corpo o comando das forças policiais actualmente existentes dependerá do
Alto  Comissário  de  acordo  com  a  orientação  geral  definida  pelo  Governo  de
Transição.

12. O Estado Português e a Frente de Libertação de Moçambique comprometem-se
a agir conjuntamente em defesa da Integridade do território de Moçambique contra
qualquer agressão.

13.  A  Frente  de  Libertação  de  Moçambique  e  o  Estado  Português  afirmam
solenemente  o  seu propósito  de  estabelecer  e  desenvolver  laços de  amizade e
cooperação construtiva entre os respectivos povos, nomeadamente nos domínios
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cultural, técnico, económico e financeiro, numa base de independência, igualdade,
comunhão de interesses e respeito da personalidade de cada povo. Para o efeito
serão  constituídas  durante  o  período  de  transição  de  comissões  especializadas
mistas e ulteriormente celebrados os pertinentes acordos.

14.  A  Frente  de  Libertação  de  Moçambique  declara-se  disposta  a  aceitar  a
responsabilidade decorrente dos compromissos financeiros assumidos pelo Estado
Português em nome de Moçambique desde que tenham sido assumidos no efectivo
interesse deste território.

15. O Estado Português e a Frente de Libertação de Moçambique comprometem-se
a agir concertadamente para eliminar todas as sequelas de colonialismo e criar uma
verdadeira harmonia racial. A este propósito, a Frente de Libertação de Moçambique
reafirma  a  sua  política  de  não  discriminação,  segundo  a  qual  a  qualidade  de
Moçambicano não se define pela cor da pele, mas pela identificação voluntária com
as aspirações da Nação Moçambicana. Por outro lado, acordos especiais regularão
numa base de reciprocidade o estatuto dos cidadãos portugueses residentes em
Moçambique e dos cidadãos moçambicanos residentes em Portugal.

16.  A fim de assegurar  ao Governo de Transição meios de realizar uma política
financeira independente será criado em Moçambique um Banco Central, que terá
também funções de banco emissor.  Para a realização desse objectivo  o Estado
Português compromete-se a transferir para aquele Banco as atribuições, o activo e o
passivo  do  departamento  de  Moçambique  do  Banco  Nacional  Ultramarino.  Uma
comissão mista entrará imediatamente em funções, a fim de estudar as condições
dessa transferência.

17. O Governo de Transição procurará obter junto de organizações internacionais ou
no  quadro  de  relações  bilaterais  a  ajuda  necessária  ao  desenvolvimento  de
Moçambique, nomeadamente a solução dos seus problemas urgentes.

18. O Estado Moçambicano independente exercerá integralmente a soberania plena
e completa  no plano interior  e  exterior,  estabelecendo  as  instituições políticas  e
escolhendo livremente o regime político e social que considerar mais adequado aos
interesses do seu povo.

19. O Estado Português e a Frente de Libertação de Moçambique felicitam-se pela
conclusão do presente Acordo, que, com o fim da guerra e o restabelecimento da
paz com vista à independência de Moçambique, abre uma nova página na história
das relações entre os dois países e povos. A Frente de Libertação de Moçambique,
que no seu combate sempre soube distinguir o deposto regime colonialista do povo
português, e o Estado Português desenvolverão os seus esforços a fim de lançar as
bases  de  uma  cooperação  fecunda,  fraterna  e  harmoniosa  entre  Portugal  e
Moçambique.

Lusaka, 7 de Setembro de 1974.
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Pela Frente de Libertação de Moçambique:
Samora Moisés Machel (Presidente).

Pelo Estado Português:
Ernesto Augusto Melo Antunes (Ministro sem Pasta).
Mário Soares (Ministro dos Negócios Estrangeiros).
António de Almeida Santos (Ministro da Coordenação Interterritorial).
Victor Manuel Trigueiros Crespo (conselheiro de Estado).
Antero Sobral (Secretário do Trabalho e Segurança Social do Governo Provisório de
Moçambique).
Nuno Alexandre Lousada (tenente-coronel de infantaria).
Vasco Fernando Leote de Almeida e Costa (capitão-tenente da Armada). 
Luís António de Moura Casanova Ferreira (major de infantaria).
Aprovado, depois de ouvidos a Junta de Salvação Nacional, o Conselho de Estado e
o Governo Provisório, nos termos do artigo 3.° da Lei n.° 7/74, de 27 de Julho. 

9 de Setembro de 1974.

Publique-se. 

O Presidente da República, António de Spínola.
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ANEXO 2 – Um massacre
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ANEXO 3 -  Massacre de Nyazónia
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ANEXO 4 – Já não posso respirar nesta cidade
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